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DIÁRIO OFFICIAL
Iteolsimaçiiesa italianas

Tem-se affirmado, sem fundamento, que a
62.809:009$000 se elevam as reclamações ita-
lianas, para as quaes o Congresso foi convia
dado, par um nutro representante, a votar
creditos illimitados.

O Governo jamais reconheceu a legitimi-
dade. da maior parte das reclamações ;

com razões do facto e de direito. O
arbitramento seria o melo de demonstrar, sob
a fôrma de um juizo ou sentença de insus-
peito tribunal, a improce !encha das protelações
de Caminada tçc Comp., de Franzini, de Mis•
elono o de todas a3 outras para as quaes a
Legação Italiana desejava esse modo do liber-
tar-se das insistencias dos interessados.

A rejeição do protocollo de 12 de fevereiro,
na parte em que dependia do voto do Con-
gresso — a instituição do tribunal arbitrai
internacional—não modificou os conceitos que
o Governo sempre defendeu na discussão com
a Legação Italiana. Si antes do protocollo
não reconheceu justas as reclamações, depois
de sua rejeição não encontra motivo para
alterar seu modo de apreciar os casos.

O projecto para a concessão de creditos teve
apenas uma significação:—que o voto da Ca-
ma.ra dos Senhores Deputados, proferido em
face de circumstancias que todos conhecem,
não importava falta, do confiança no Governo.

Não foi sollicitado esse pronunciamento,
afTirmaçãa do rospeito á honorabilidade do
Governo, que aliás tara no bom senso da
maioria da Nação o apoio necessario para
cumprir o seu dever, do qual pretendem dos-
vial-o os inimigos da Republica.

Ao que se propala o verdadeiro patriotismo
dará o merecido valor.

ACTOS PO PODER LEGISLATIVO
LEI N. 382—DE 27 DE AGOSTO DE 1890

Fixa a força naval para o exercido de 1897

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil

Faço salnr que o Congresso Nacional de-
cretai' e eu sancciono a resolução seguinte

Art. 1. 0 A força naval no anuo de 1897,
constará

§ 1°, dos officiaes do corpo da armada e
das clases annexas, de accordo com os respe-
ctivos quadros, comprehendidos os que a lei
manda embarcar por escala annual nos na-
vios de guerra e transportes da União, con-
forme suas lotações, e dos estados-maiores
das esquadras das divisões de navios;

§ 2, de 4.000 praças do corpo de mari-
nheiros naclonaes, inclusivo 30u praças para
as tres co . npanhias de foguistas e 109 para a
companhia do Estado de abata Geoaso

§ 3, do 1.090 foguistas, eantraotados, de
conformidade com fi regulamento promulga-
do para os Smaiistas extranumerar os, em-
quanto o corpo de marinheiros na,cionaos não
puder attendeeaa todo o serviço ;

§ 4', de 3.01) aprendizes marinheiros
§ 5^, de 4T) praças do olaia de infan-

taria de marinha;
§ 6'. em tempo do guerra do pessoal que

or Ilesas; iria,
f Art. 2. 0 Fica o governo autorisado:

§ 1 a engajar para o serviça da ar-
mada nacional com as vantagens da lei
n. 144 B, do 8 do julho sie 1891, emquanto
não s3 proce ler ao sorte4 militar, o pessoal
que for necessario pira ''-')encher os claros
existentes na força

§ 2',a conca ler asa/	 p va s‘'a trens a pra-
ças do cori» de	 -a-colusaonaes que,
teipio campletad,	 _A de serviço,
continuarem a ss .sta..analsligajamento

§ 3, a cove:_	 arin hei ro nacio -
nau proseieS .	 ,Jolaa do aprea-

dizes, que completarern cinco annos do ser-
viço sem nota que os desabone, uma gratifi-
cação mensal correspondente a. metade do
soldo da classe a que pertencerem

§ 4". a alterar o regulamento do corpo do
infantaria de marinha, dando ao referido
corpo organisação mais de harmonia com o
fim a que é destinado;

§ 5', a considerar na reserva os navios que
necessitarem consertos que se Prolonguem
por mais de 90 dias.

Cada um desses navios terá a bardo o se-
guinte 'assoai: commandant e , immed:ato,
commSsario, mestre, fiel e um quinta (1/5)
da lotação, percebendo 03 vencimentos de
navio armado.

Art. 3." O ministro da marinha, de accardo
com o da industria, viação e obras publicas,
providenciará para que as companhias de
navegação subvencionadas sejam obrigadas
a coostruir seus navios com os requisites
indispensavois afim de, na eventualidade de
guerra, .serem armados em armadores.

Art. 4.' Revogam•se as disposições en1 con-
trario,

Capital Federal, 27 de agosto de 1898, 8 da
Republica.

PRUDENTE J . DE MORAF.S BARROS.

Elisiario Jost's Barbosa

ACTOS DO PODER EXECpTIVO
Sr. presidente e mais membros da Camara

dos Deputados.
Haveislo samccionado a resolução do Con-

gresso Nacional constante da lei n. 382, de 27
do corrente, a qual fixa a força naval para
o exercieio de 1897, tenho a honra de devol-
ver-vos dous dos auto graphos que acompa-
nharam vossa Mensagem de 22 deste mez,

Capital Federal, em 27 de agosto de 1806.
— Prudonte J. de Moraes Barros, Presidente
da Republica.

•n•

Ministerio da,Industria, Viação e Obras Pu-
blicas—Directoria. Geral da Industria-2s soe-
ção—N. 220—Rio; de Janoiro, 24 do agosto
de 1808.

Sr. 1° secretario do Senado da Republica—
Em nome do Sr. Presidente da Republica,
tenho a honra de passar ás vossas mãos a
Mensagem e exposição annexa, pela qual são
prestadas ao Senado da Republica, as infor-
mações pedidas pela Mensagem de 12 do cor-
rente mez, relativa a serviço de immigração
e colonisação.

Sande e fraternidade. — Antonio Olyntlio
dos Santos Pires.

Sr. Presidente o mais membros do Senado
da Republica—Em s itisfação á Mensagem do
Senado da Republica, datada do 12 do cor-
rente mez. em que são pedidas varias infor-
mações sobre o serviço do immigração e ao-
lonisação, tenho a honra do vos apresentar
a inclusa exposição pala qual o Ministro da
ludustria, Viação e Obras Public:as offerece
esclarecimentos a respeito do assumpto.

Capital Federal. 20 de agosto de Ins;•—
PratUnte J. de Moraes Barros. Presidente da
Republiça,

-
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Sr. Presidente da Republica—O Senado da
Republica, em Mensagem de 12 do corrente
moz, requisitou do Poder Executivo infornia.-
ções sobre:

I°, quanto se tem gasto, desde 1 de janeiro
de 1893 até agora, com a immigração estran-
geira, por conta da União;

2s, games os Estados em que teem sido col-
losados os immigrantes vindos, desde então,
por conta da União;

30 , gumes os contractos de immigração e
burgos agricolas que. ainda estão em vigor,
declarando as respectivas datas e as das pro-
rogações, si tiver havido;

4', Si o Poder Executivo já usou das auto-
risações contidas nos ns. 2 a6 do § 11 do
art. 6° do n. 360, de 30 de dezembro de 1885,
e; no caso negativo, porque não.

Para attonier esta Mensagem do Senado,
tenho a honra de prestar-vos os seguintes
Esclareci mentos:

Das balanços do Thesouro, dos documentos
existentes na Inspectoria Geral das Terras e
Colonisação,verifica-se que, a contar de 1 de
janeiro de 1890 até 31 d3julho do corrente
armo, tem-se despendido por conta dos cofres
federaes a importancia de 71.170:632.$622 com
os diversos serviços de immigração e coloni-
sação.

Os immigrantes introduzidos por conta da
União,nesse periodo,teem sido localisados nos
Estados de S. Paulo, Paraná, Minas Oeraes,
Santa Catharina, Rio do Janeiro, Espirito
Santo. Bahia, Pernambuco o Piaulty.

Para o serviço de introdue.ção de immigran-
tes existe um unico contracto, firmado a 2
de agosto de 1892 entre o Governo Federal o
a Companhia Metropolitana, pelo qual esta
se comprometteu a introduzir nos pertos
do Brazil um milhão de immigrantes euro-
peus o possessões portuguezas o hespanho-
las.

Existem em vigor trinta e dois contratos
de burgos agricolas, constantes da relação
annexa, pela qual se verifica o que tem oc-
corrido com os mesmos contratos.

Finalmente. o 4° quesito da Mensagem da
Senado a subdivide em diversas outras. O go-
verno, por falta de opportunidade, não se uti-
Usou ainda da autorisação, constante do
n. 2 do § 11 do art. 6o da Lei 360, de 30 de
dezembro do 195.

Para se utilisar da. autorisação constanto
do n. 3 do atirado paragra,pho, o governo se
dirigiu aos presidentes dos, Estados de São
Paulo, Minas Geraes, Rio de Janeiro e Espi-
rito Santo, Estados estes que estavam ela-
borando contractos para a introducção de
inunigrantes, a ver se estes tomavam a si,
em todo ou em parte, o contracto celebrado
em 2 de agosto de 1802; a nenhum delles,
porém, conveio a offerta, conforme fizeram
va a este Ministerio. Nestas condiçõos o
governo procura se utilisar da outra autori-
anão, contida na 2' parte do mesmo numero,
estudando o amora() em que deve entrar com
a Companhia Metropolitana para a revisão
de seu contracto.

Com referencia á. autorisaeão do n. 4 da
referida lei, cabe-me dizer que foram aber-
tos os credites constantes dos decretos na.
2.232 o 2.267, do 10 de fevereiro e 23 de abril
ultimeis., conforme está indicado á Os. 328 e
329 do relatorio que tive á honra de apre-
sentar-vos em maio deste anno, e mais o cro-
dito aberto pelo decreto ri. 2.317, de 23 de
julho findo, publicado no Diario Official de
26 do mesmo mez.

A resp2ito da autorisação do n. 5, foram
supprimidas, segundo corista das pagin.is 92
e 93 do relatorlo. as Delegacias de Terras nos
Estados do Paraná, Santa Catharina e Rio
Grande do Sul, e bem assim a agencia cru
Porto Alegre, revganisandose o serviço das
agencias de immigração era Santos, Parana-
guá e Florianopolis, sendo aproveitado. em
parte, o respectivo pessoal, o ficando addido
à Inspectoria Geral das Terras e Colonisação
o ex-delegado de terras em Santa Catharina,
engenheiro Jose Ferreira da Silva_ Santos,
por contir mais de 10 Damos de•ikatorió.
viço publico.	 .eclaratorios das
•	 pe.tont a, D. Mari a

91licial da ad-

Com relação ao disposto no art. 6 0 , este
Ministerio tem estudado propostas feitas por
alguns concessionarios e cessionarios de bur-
gos agricolas

'
 achando-se já resolvida a do

dBanco Iniciaor do Melhoramentos, que ficou
'restringida a um nucleo com 1.00 &minas,
no maximo, em lugar de 20 nucleos com
20.000 familias, como resa o respectivo con-
tracto.

Não estando o Poder Executivo autorisado
a rescindir contractes de burgos agricolas
mediante indemnisação, não pôde este Mi-
nisterio tomar em consideração propostas
apresentadas sob essa base.

São estas, Sr. presidente, as informações
que me cumpre prestar, flcan to assim res-
pondidos os quesitos formulados na alludida
mensagem do Senado da Republica.

Capital Federal, 20 de agosto de 1893.—
Antonio Olyntho dos Santos Firds,

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 25 do corrente
Foram nomeados para a guarda nacional

ESTADO DE MINAS GERAM

Comarca da Conceiçiio do Serro

27° batalhão de reserva
Tenente-coronel commandante, Antonio

Moreira Netto.
ESTADO DE PERNAMBUCO

Manicipio do Rio Formoso
030 batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, Fabricio de
Albuperque Cardoso.

Estado major tenente-ajudante e secreta-
rio, João José de Carvalho

Tenente-quartel mestre, Joaquim Caval-
cante de Mono.

l o companhia—Capitão, Victor Pereira de
Carvalho ;

Tenente, José do Rego Barros
Alferes, Francisco Machado Toledo So-

brinho.
2 companhia — Capitão, Antonio Caval-

cante Pessoa do Mello
Tenente, Manoel Esteves do Albuquerque
Alferes, Luiz Rodrigues Coelho.
3a companhia—Capitão, José Ferrão Cas-

tello Branco
Tenente, Manoel Constantino da Silva";
Alferes, Manoel Tavares de Albuquerque.
4° companhia — Capitão, Leonardo Bezerra

Montenogro ;
Tenente, José Bezerra Montenegro ;
Alferes, José Manoel de Oliveira,

6 .1 1 batalhão de infantaria
Tenente-coronel-commandante, o major

João de Souza Leão.
Estado-maior — Tenente-ajudante e secre-

tario, Pacifico Fernandes Bandeira de Mofo;
Tenente quartel-mestre, Antonio da Rocha

Accioly Lins.
I" companhia — Capitão, Manoel Aquilino

de Moraes ;
Tenente, Antonio Aquilino de Moraes ;
Alferes, Pedro Ferreira de Souza.
2a companhia — Capitão, Antonio Ribeiro

Nogueira ;
Tenente, Manoel de Oliveira Lins;
Alferes, Manoel Francisco de Souza e

Mello.
3, cc.-erInb l f! --.	 : n 1:11.taniano Fran-

cisco
•' • (,,,:aes da Silva;

Alfert, .n1;aloel	 G,I•r:a Cavai-
canti

do Alensar

Al evo., Joe', (ste.„

— tandaf
(-' -'1,1i1 e do vien,

erril O CONSUMO Pr.j 2:71, ).)0, para --
'ga,z duran t e o CO"	 O.

Estado-maior —Tenente-ajudante e secre-
t	 Alexandrino Pereira Mendes *.

Tenente-quartel-mestre, João da Rocha. Ca-
valcanti Wanderley,

1" companhia—Capitão, Manoel da Rocha
Wanderley ;

Tenente, Antonio Raymundo de Lima ;
Alferes, Maximino José Lop2s.
2' companhia—Capitão, Einygilio Camello

Pessoa de Mello
Tenente, Alfredo de Souza Wanderley
Alferes, Genuino Baptista Bezerra.
3' companhia—Capitão, Antonio do Albu-

querque Holanda Cavalcanti ;
Tenente, Ernygdio Conrado Pessoa do

Mello ;
Alferes, Felix Ferreira da Costa.
4' companhia—Capitão, José do Amorim

Paes Barreto.
Tenente, João de Mello Costonho.
Alferes, Joaquim Roirigues Pereira,.

ESTADO DA PARANYBA

COn/ccrea da capital

l o batalhão da reserva

l a companhia—Capitão, José Eduardo Marr
ques de Araujo.

2" companhia -7. Capitão, José Francisco
Telles.

ESTADO DO CEARA'

fio marca de Sobral

45° batalhão de infanteria

Tenente-coronel commandante, Joaquim
Antunes de Almeida.

ESTADO DA BANIA

Comarca da Cachoeira

23 to batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, o major
Manoel Alves Masca.renhas,

ESTADO DAS ALAGOAS

Comarca de Paulo Affo'ns.)

Commando superior

Coronel commanda.nto superior, Pedro Ro-
drigues de Oliveira Loba.

Foram transferidos os tenentes Theodosio
José Soares e Alberto Caetano do Valle dos
cargos do secretarios dos 10' e 420 batalhões
da reserva para os 1" e 2 1 esquadrões do 10a
regimento de cavallaria, todos da guarda.
nacional da comarca da Parallyba do Sul, no
Estado do Rio de Janeiro.

Ministerio da Marinha

Por decreto de 27 do corrente reverteu ao
quadro activo da armada o capitão-tenente
José :Martins  de Toledo, que se achava na re-
serva, visto ter sido julgado prompto para o
serviço na inspecção de sande a que foi sub-
inettido.

— Por decreto de 27 do corrente fai apo-
sentado, de conformidade com o decreto

1.236, de 10 (dl janeiro de 1891, e lei
n. 117, do 4 da novembro de 1894, Elias José
da Silva, continno da Escola Naval, inrce-
Lendo o ordenado pie inteiro o mais 5 0/0
da resp ictiva gratificação,visto contar trinta
e uni ano s, Um inez e cinco !lias de serviço
e haver sido Plgado incapaz do continuar a
exercer o seu emprego.

Ministerio da Guerra
 a.o Peix[vo I

..",..; Lida Pa z ;	
Por decreto de 27 do corrente mandou-se

r . ,• verter no qtralro effectivo do exercito, o te-' ne lie-coronel do corpo de estado-maior de
i 1 ei,-Lse Rodolpho Gustavo da, Paixão vistodo Siiliik 

le:it,), o credilljOr • . 1 ee.sacio o motivo que determinou sua
' tr., '; Jferoncia para o quadro extranumerario.
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Manoel de, lteicaa Fca.-a=aiaselocaae-o.o__ _formei '
Honorin Berrei rica Rangel.
Galdino Cezaa dos Prazeres.
Florindo Lopes do Oliveira.
Felix Ignacio Ribeiro.
Felix Da,maso da Motta.
Felix da Motta Paes.
Dionysio Pereira Goulart.
Domingos Antonio Rosa.
Candido Justino Pereira.
Argentino Lopes Ribeiro.
Antonio Bernardes do Faria.
Antonio Ramos de Lima.
Antonio Moreira da Costa.
Antonio Joaluirn Vieira.
Antonio Ribeiro e Silva.

JAS DE ESTADO

,cerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por portaria de 26 do corrente,declarou-se
que o cidadão nomeado por decreto de 5 de
novembro de 1894, para o posto de tenente
secretario do 229 batalhão de infantaria da
guarda nacional da comarca de Monto Ale-
gre, no Estado do Minas Geraes, chama-se
Antonio Galdino Gomes Monteiro e não An-
tonio Galdino Gomes Murtinho, como foi os-
cripto no reforido decreto e respectiva pa-
tente e está publicado na Diario Official de
8 de novembro supracitado.

Expediente de 26 de agosto de 1896

Devolveu-se ao juiz seccional do Estado de
Minas Geraos, para que sejam pagos os emo-
lumentos o saltados os respectivos autos, a
portaria de crequatur concedido á carta ro-
gaaoria dirigida ás justiças daquelle Estado
pelo Imperial e Real Tribunal Provincial de
Innsbruck.

—Transmittiram-se
Ao Ministerio da Industria, Viação e

Obras, para ser tomado na consideração que
-erecer, o requerimento documentado em

• ue Francisco do Oliveira Rosa, telegraphista
da Estrada de Ferro Central do Brazil, pede
pagamento da gratificação correspondente ao
penedo decorrido de 6 de julho a 3 do cor-
rente mez, em que serviu no jury desta ca-
pital;

Ao presidente do Supremo Tribunal Militar
o proce.sso instaurado contra o soldado da
brigada policial, Nicomedes Berna.rdiao de
Oliveira, afim (de ser julgado em superior e
ultima instancia.;

Ao Ministerio das Relações Exteriores,
alam de ser encaminhada a seu destino, a
carta rogatoria expedida, pelo juiz de direito
da vara de orpliãos da capital do Estado da
Balia, ás justiças de Portugal, a requerimento
do Dr. José Eduardo Freire do Carvalho
Filho, pain citação e entrega dos bons per-
tencentes á interdicta Maria Augusta Serra
de Miranda

Ao general commandante superior da guar-
da nacional desta capital,para informar, cópia
do officio do director das rendas publicas, em
eommissão na alfandega, padindo soja dispen-
sado do serviço em que se acha, na referida
milieia, o eseripturario Frederico Carlos da
Cunha Junior, visto ser elle necessario
mencionada repartição.

—Foram remettidas ás respetivas mita-
ctoria.s as patantes doa seguintes officiaes
da guarda nacional

ESTADO DE MINAS GERAES

Comarca de S. 103j do Paraiso

Luiz de Souza Pinto.
Vergillo Soares Gouvea.
Francisco Ignacio do Souza.
Francisco Pedro da Silva.
Francisco Pinto de Carvalho.
Francisco Theodoro do Faria.
João Floriano Barbosa.
João	 Queiroga.
João Joaquim Lopes Sobrinho.
João da Motta e Silvá.-
João Furquim de Souza Pereira.
João Luiz da Silveira.
João Ribeiro Caenairo.
José Antonio Lopes Ribeiro Junior (duas

patentes ).
José da Silva Bueno Junior.
José Floriano Barbosa.
José de Pinho Nogueira. -
José Martiniano Pereira Lopes.
José Luiz Pereira.
José Alves da Motta.
José Adriano do Mello e Souza.
Joaquim Pereira Goulart.

ESTADO PE PERNAMBUCO

lifunicipio de Bonito

Abilio Laâge de Mello e Silva.
Alfredo Alves Pereira.
Antonio Gomes de Mello.
Antonio Rutin° da Silva.
Antonio Teixeira de Carvalho.
Francisco :goiano de Vasconcellos Pereira.
Francisco Tiburcio Panlino de Mello e Silva.
Ilonorio Cesino Alves da Silva.
João Baptista de Lyra Cabral.
João Cancio de Mello.
João Corrêa de Mello.
João Josa Pereira.
João Zaforino Bezerra Monezea.
Joaquim de Barros e Silva.
Joaquim Christovão Pessoa de Mello.
Joaquim Manoel de Oliveira e Souza.
José Antonio de Mello.
José Maria Paulino do Mello.
José Piauhylino de Mello.
Julião Tenorio de Albuquerque.

i

tanoel Eduardo da Costa Monteiro.
Unos' Tavares Lêdo.
"ariano Tavares Lêdo.

Miguel Ribeiro Ribas.
Quintino Torres Maranhão.

--
Directoria da Contabilidade

Expediente de 23 de apito de, 1896

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordem afins de que sejam pagas
as contas

De 75$100,de encadernações feitas, em abril
ultimo, pelo Instituto dos Surdes Mudos para
o Archivo Publico Nacional

Da 601:$860, do forneaimento de materiaes
e pintura feita no edificio d.o Museu Nacional,
era julho findo e agosto corrente

— Remetteram-so
Ao Ministerio da Fazenda os balancetes,

demonstrações e documentos com os quaes a
Santa Casa de Misericordia justifica o em-
prego da quantia de 102:517$, que lhe foi en-
tregue em 1893, para ser applicada á distri-
buição dos soccorros destinados aos infelizes
alcançados pelos effaitoa da revolta de 6 de
setembro daquelle armo, afiai (13 que toma-
das as contas Ne dê a competente quitação ao
respectivo thesoureiro

Ao coronel . commandante da brigada po-
licial desta capital. para informar, as contas
do Miniaterio da Marinha na importaneia do
1:11118,-3, proveniente do tratamento e ali-
mentação de praças daquella Vigada.

—Declarou-se.
Ao c )ronel commandante da brigada po-

licial desta capital ficarem approvados os
contractos celebrados com diversos negocian-
tes para o fornecimento de varies artig s
áquella, briga d a, no actual semestre, e arbi-
tradas em l$290 a ração diaria de cuia
praça, e em 1$580, a forl¡ „gera e ferragem de
cada animal;	 f

Ao sub-pretor	 3'.	 ;toria não poder
ser attendido o se!! r "	 -Motivo á acqui-
sição de mie, 	 `.	 ior~,

101hr---;°'fi n

Requerimento dowcha(1,)

Sociedado Anonyma Cooperativa Militar do
Brazil—Transmittido com aviso de 25 de

março ultimo o requerimonto ao Ministerio da
Fazenda, por onde percebem o soldo os (adites
reformados da Brigada Policial nada mais ha
que providenciar por parte deste ministorio.

Directoria da Instrucção

Expediente do dia 26 de agosto de 1896

Solicitaram-se providen^ias do Ministerio
da Fazenda, attendendo ao que requereu o
lente cathedratico da Faculdade de Medicina
da, Bahia, Dr. Francisco Braulio Pereira, afim
de que s jati] oonsiderad is justificadas as
faltas que deu por motivo do molostia, do
28 de abril a 5 de maio ultimo.

Requerimento despachado

Innocencio de Menezes Vasconcellos de
Drummond Junior, amanuense da Escola Po-
lytechnica, solicitando tres mezes do liconç
—Submetta-se á iuspecção de sande no In-
stituto Sanitario Federal.

Ministerio da Fazenda

Por portarias de 26 da corrente,fora.m pro-
rogadas, por tres mezes, as licenças em cujo
goso se acham o conferente da Alfandega, do
Estado de Pernambuco, o bacharel Antonio
Ribeiro de Albuquerque Maranhão, e o 3^ es-
crituraria da Alfandega do Estado do Pará,
João André de Bakker, ambos com venci-
mentos na formada lei o para tratamento de
sande onde limes convier.

Por outras do 27, foram concedidos tres
mezes de licença ao 2' escripturario da Alfan-
degit do Estado do Pará, Raymundo Melei&
odes Gomes da Rocha, e um mez ao confe-
rente da Alfandega de S. Paulo, Alfredo Ca-
millo Ferreira Rebello, ambos com venci-
mentos na forma da lei e para tratamento de
sande onde lhes convier.

O Ministro de Estado dos Negocios da Fa-
zenda, em nome do Presidente da Republica,
resolve em cumprimento do art. s. § 4° da
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, que
mandou proceder ao arrolamento, discri-
minação demarcação e verificação do todos
03 proprios nacionaes nomear a seguinte
commissão :

Chefe—Dr. Theodosio Silveira da Motta,
engenheiro zelador dos proprios nacionaes.

Ajuilante — Dr. João Pedreira do Couto
Ferraz Junior, ajudante do engenheiro ze-
lador dos proprios nacionaes

Secretario — Eugenio Borell Bandeira, 3,
escripturario extinct), addido á recebedoria
do Rio de Janeiro

Encarreeados do exame o classificação de
papeis 'Carlos Eustaquio da Costa, 1" as-
cripturario extincto, addido á recebedoria do
Rio de Janeiro e Arthur Eugenio dos Santos
Lima, 2' escriptura.rio do Thesouro Federal

Archivista o copista—Julio Francisco Gon-
çalves, auxiliar da secção dos proprios nacio-
naes

Desenhista—José Marques de Carvalho.
Os mo -abrais da, roferida commissão per-

ceberão mensalmente as gratificaçõn abaixo
designada% que serão paar is por conta do
credito do art. 7 . n. la a lei de orçamento
eu vigor, sem prejuizo dos respectivos ven-
cimentos, para oa que pertencem ao quadro
dos empregados de Fazenda:

Chefe 	  200a000
Ajudante 	 	 150000
Secretario 	 	 1eaa0n0
Encarregado 	 	 loolono
Archivista e copista 	 	 100$000

"st a 	  200$000
commissão autorisado a (le-

da mesma commissão um
,titicação mensal de 80$ e
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tombem a despender no corrente exercido
até a importancia. de 14:000$, sendo:
Com diaria a engenheiros e me-

dições que se tornarem pre-
cisas 	 	 9:000$000

Material para o serviço da com-
missão 	  5:0003009
Capital Foleral, 27 de agosto de 1896.—

Francisco de Paula Rodrigues Alces.

Circular n. 38—Ministerio dos Negocios da
Fazenda.—Rio de Janeiro, 27 de agosto do
1806.

Communico aos Srs. chefes das repartições
de Fazenda, ter resolvido, por despacho de 20
do corronte, nomear uma commissão, presi-
dida pelo engenheiro zelador dos proprios
cionaes e com sede na Directoria de Rendas
do Thesouro Federal, para o fim de dar co-
meço á execução do art. 8', a 4', da lei
360, do 30 de dezembro de 1895, que mandou
proceder ao arrolamento, discriminação, de-
marcação o verificação de todos os proprios
nacionaes existentes nos diversos Estados da
Republica.

Tornando-se,portanto,urgente conhecer pre-
liminarmente as condições de todos esses bens,
quer quanto ao estado do conservação, quer
quanto ao destino que teem,possam ou devam
ter, o bem assim si duvidas existem sobre o
direito de propriedade da Nação, devem os
referidos chefes ministrar áquelle engenheiro
os elementos mencionados nos aa 3 e 4', das
indicações juntas, informando sobro os meios
que lhes parecerem mais acertados para o
preenchimento de lacunas occurrentes pela
deaciencia dos respectivos documentos.

Quando para a solução de duvidas sobre o
direi.to de propriedade se tornarem precisas
niedições. communicarão esta circumstancia
ao chefe da commissão para que providencie
devidamente.

Recommendo mais que seja feita com a
maior discriminação a relação dos proprioa
nacionaea existentes em cada Estado, deter-
minando-se a applicação que ora teem ou o
melhor destino que convenha dar lhes.

Para esse fim autoriso ao chefe da reparti-
ção de Fazenda a quem o serviço competir em
cada Estado, a commissionar um empregado
de Fazenda, preferindo sempre os da classe
dos extinctos, o podendo abonar-lhe mensal-
Mente uma gratificação até 100$, pela verba
do art. 8°, a 4% da vigente lei do orçamanto.
—Francisco de Paula liodrigues Alces.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 21 de agosto de 1896
Expediente do Sr. director :
A's alfa.ndegas
De Manilos, concedendo os seguintes ore-

ditos:
De 1:030$903, por conta da verba—Com-

missões de limites— do Ministerio das Rela-
ções Exteriores o do vigente orçamento, para
pagamento da gratificação que compete ao
Dr. Carlos de Barros Roja Ga.baglia, como
medico da commissão de limites entre a 139-
livia e o Brazil;

De 20:000$, por conta da mesma verba e
orçamento, á disposição do bacharel Gregorio
Thaumatur,go de Azovedo, para despezas com
o material da mesma commissão
\ De 117:000$, por conta das verbas— Corpo
da Armada— Força Naval— Munições de
bocca— do Ministerio dos Negocios da al rd-
nha e do actual orçamento. sendo 29:000$
pela I", 35:090::3 pela 2' e 53:000$ pela 3,
para as respectivas despezas durante o cor-
rente a.nno.

Do Pará:
Autorisando a mandar receber do ex-1-

secretario da legaça,o em Buenos Ayres,
JoIio Marques de Carvalho, as quota do an-
nuidade para o montepio dia'

Resnettendo os títulos (
pensões do rn anteplo que c'
Barbosa. de Lima, viuvo d

Distração dos correios do mesmo Estado,
Jezé 'morosa() Lima; a D. Raymunda Euplie-
m ia da	 do'carteiro de
2" classe da mesma repartição Joaq,1:41;"4/''
Costa Poreira, e devidamente apostillado, o
da que compete a D. Julieta Cunha do Nas-
cimento,viuva do contra-almirante graduado
reformado José Maria doNascimento,bem como
o expelido a favor do menor Luiz Gonzaga do
Nascimento, filho do mesmo otlicial, devendo
prosoder quanto ;:as dividas do exercicio de
1895, nos termo; do decretou. 10.145, do 5
do janeiro de 1889.

Do Maranhão, concedendo, por conta da
verba—Corpos arregimentados— do aliniste-
rio dos Negocios da Guerra e do vigente or-
çamento, o credito de 100:000$, para paga-
mento aos officiaes do 5" batalhão de infan-
taria.

Do Cearás concedendo, por conta da verba
—Correios—do Ministerio da Industrio, Via-
ção e Obras Publicas.° credito de 4:550$ para
pagamento dos alugueis dos predios em que
fui-lecionam a administração dos correios o
agencias de Baturita e Quixadá, até ao fun
do corrente anuo.

Do Rio Grande do Norte, enviando o titulo
apostillado de D. Ubildina Elisa do Voseou-
cellos Gaivão, viuvo do alferes do exercito
José Condido Bezerra da Trindade, e os expe-
didos a favor de seus filhos menores Alberto
e Virgilio.

Da Parahyba, concedendo, por conta da
verba—Exercidos findos—do alinisterio
Fazenda e vigente orçamento, o credito de
79$200 para pagamento da divida, de que é
credor o soldado reformado do exercito An-
tonio Joca de Oliveira Maciel.

De Pernambuco, concedendo, por conta da
mesma verba e orçamento, o credito de
2:51428 para pagamento da divida, de que
é credor o major reformado do exercito Fran-
cisco de Sà Barreto.

Da B thia :
Concedendo os creditos de 4:800$ e 800$,

este, par conta da verba—Ajudas de custo—
do Ministerio da Fazenda o do vigente orça-
mento, para pagamento das de 1^ estaboleci
mento que competem aos 2^^ escripturario
da mesma alfandega, João Capistrano Ribeiro
de Souza e Odilon Padillia, na razão do 400$
a cada um, o aquilo, por conta da rubrica
—Agencia Central de Immigração—do Minis-
terio da Industrio, Viação o Obras Publicas
o do roferido orçamento, para o pagamento
dos vencimentos do agrimensor Thomaz de
Figueiredo, fiscal do contracto de nucleos co-
loniaes da Companhia Norte Mineira.

Remettendo os titulos declaratorios das
pensões do monte pio que competem ás me-
nores Adieta, filha do finado cirurgião do
devisão da armada nacional, Dr. Pedro . ma.
noel Alves Moreira Villaboim, Dá. e Adu-
7,1na, filhas do faiiecida tenente do exercito
Raymundo Pul.Wo Rosklim da Silva Martins,
devendo ser enviados ao tilos:miro, para a ne-
cesearla apõstilla, os das mais das ditas me-.
flores .

De Santos, concedendo, por conta do credito
aberto pelo decrecto n. 2.317 de 23 de julho
findo, o de 3:300$ para 'pagamento das
despezas da Agencia de Immigração, casada
por portaria do 11 de janeiro deste orno.

Da Santa Catharina, concelen .lo os seguin-
tes ereditos:

Do 2:710.5000, por conta do que foi aberto
pelo decreto n. 2.317, de 23 de julho ultimo,
para as despezas cota a Agencia de Immigra-
ção, creada por portaria de 11 do janeiro
deste atino

De 4:933$403, por conta da verba — Exer-
cício findos — do alinisterio da Fazenda e do
vigente orçamento, para pagamento das di-
vidas, de que são credores o ex-carteiro da
A,Imiiiistra ,.sã e (103 Correilo mesmo
tado. Martinha	 i 1i da Ct,,t	 na. itnpw.-
i.ancia ifr±	 •;;	 NI.U10ei DU-
lrie Ferreira Fe:	 ;R (1 n • .1 8, ,	)09,

no. pc.f te Ateais	 ',,,edety n .1, o	 CO n da d•!
g	

•,.1.;,) da fa-
k•,.,	 (1;.

Vt

Do Rio Grande do Sul, concedondo, por con-
a da verba — Pensionistas — do alinisterio

da Fazenda o do actual orçaanonto, o credito
de 200$000 para pagamento do quantitativo
do funeral eu luto a familia do guarda Af-
fonso Alves de Araujo.

De Corumbá, concedendo, por conta da ver-
ba — Exercidos findos— do alinisterio da
Faze 'da o do vigente orçamento, o credito do
1:380615, para pagamento da. dívida de que
é credora D. Trifone Souza do Abreu, viuvo
do capitão de cavallaria reformado Fructuoso
do Abreu.

A's Delegacias Fiscaes:
De São Paulo:
Autorisando a mandar pagar ao juiz seccio-

nal do mesmo Estado, Dr. Luiz Antonio dos
Santos Werneck, o ordenado correspondente
ao período decorrido de 14 de junho a 13 do
julho ultimos.

Concedendo, por conta da rubrica — Exer-
Cicios findos — do Ministerio da Fazenda e do
actual orçamento, o credito de 466$158, para
pagamento das dividas, de que são credores
I). Maria das Dores de Souza Mendonça, na
importando de 222$525, e o menor Eodoro,
filho do finado Dr. José Manuel da Lapa
Trancoso, na de 213$633.

De Curityba, concedendo, por conta do cre-
dito aberto pelo decreto ri. 2.317, de 23 de ju-
lho proximo passado, o de 2:710$, para pa-
gamento das despezas com a Agencia de 1m-
migração, creada por portaria de 11 de ja-,
feiro deste anno.

torios das pensões de montepio que compe.
De Cliyaba, remettendo os titulos declara

tem aos filhos menores do contribuinte Salo-
mão Alves Corrêa, inspector de 1" classe da
Repartição Geral dos Telegraphos, convindo
que preceda. nos termos do decreto n. 10.145,
de 5 de janeiro de 1889, quanto á divida re-
ferente ao exercicio de 1895, inclusivo o
quantitativo do 200$000 para funeral ou
luto.

Do Goyaz, concedendo, por conta da verba
— Justiça Federal — do Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores e do actual orça-
mento, o credito do 1:000$ para a acquisição
dos moveis neressarlos á sala das sessões do
juizo seccional do mesmo Estado.

Requerimentos despachados
Dia 21 do agosto do 1803 	 .

Do Sr. ministro:
José Estanisláo da Fonseca Lopes, pedindo

ser considerado extincto no logar de chefe. de
secção da Alfandega de S. Paulo, cuja no-
meação foi annullada.—Indeferido.

Visconde de Barbacena, pedindo lhe seja
paga a pensão que deixou de receber sua fal-
lecula sobrinha Maria Thereza Brant.— Não
sendo o supplicante procurador e nem apre-
sentando titulo legal para receber a impor-
tancia em divida, indeferido,

Directoria Geral das Rendas Publicas

Expediente de 8 de agosto de 1896
-Do Sr. director:

A' Recebedoria, communicando que, por
despacho do 31 do julho, o Sr. ministro deu
provimento ao recurso interposto por Lopes
Sá az Comp., Leite (.a Alves e outros, da de-
cisão que obrigou-os ao lin posto pelo fumo
empregado na manipulação dos cigarros.

A' Alfandega do Rio de Janeiro, comum-
ideando ter sido deferido o requerimento da
Camara Municipal de S. José do Além lart.
rallyba, no Es tado de.a/inas Gemes, pediu
isenção de direitos para o material destinado
ao abastecimento de agua e esgotos.

A' Alfandega do Maranhão, communicando
o indeferimento do pedido de isenção feito
pela Companhia de Fiação e Tecidos de Ca-

para os machinismos o apparelaos,
.1's A lfandegas
Ire Pernambuco, cotnmun lcando ter sido

anlorisada a nomeio de mais 10 despaclian-
le aeraes para essa repartição;

A' m sina, eommunicando que, por despa-
cho de 27 dojuleo, foi autori-ada isenção do
•l ros para um cofre destinado ao consta-

sa nesse Estado i
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Da Bahia, cotnmanicando que, por despa-
cho de 31 de julho o Sr. ministro deu pro-
vimento ao recurso de Stromer & Thomsen
contra a decisão que mandou incluir no peso
dos phosphoroa submettidos a despacho pela
nota 712,do 9 de julho de 1895, além das cai-
xinhas o pacotes de papel, os caixotes do ma-
deira tosca, para o fim do serem excluidas as
caixas grandes de zinco e as do madeira,
como já foi decidido pela ordem n. 304, do
21 de junho de 1830.

—A' collectoria da Barra de S. João, decla-
rando, era resposta ao oficio de 24 de julho,
que os 10. V. devem ser cobrados sobre a to-
talidade do valor do primitivo imposto de
1/10 °/s das apolices e que o valor das mes-
mas é o da cotação aliciai.

Dia 10
A's alfandegas:
Do Rio de Janeiro, remettendo o requeri-

mento em que Victorio Nugli pele para que
sejam equiparados aos generos incluidos na
tabella 7 da tarifa, as caixinhas do madeira
destisoadas á fabricação do phasphoros,afim de
sor informado.

—De Santos, communicando que por despa-
cho de 30 de julho, foi deferido o requeri-
mento em que Souza Martins & Comp. pedi-
ram providencias afim de serem garantidas
as artnazenagans que lhes competem de todas
as mercadorias depositadas em seu trapiche
alfe.ndo ssado, denominado Paquetá.

— A' fazenda do Santa Santa Cruz, com-
tnunicando a concessão dos aforamentos
requeridos por Antonio José da Silva e Ca-
muyrano & Comp., sitos á rua do Encana-
mento e Avenida Isabel, afim de que sejam
cobrados os foros e medições.

Dia 11

Da Sr. ministro
A' Recebedoria, declarando que teve provi-

mento o recurso interposto por I). Joanna
Ferreira Pinto da Silva contra a decisão ne-
gando-lho rsstituição de 9:491$882, que pagou
de imposto de transmissão causa mortis,
para o fim de ser cobrada a taxa de 5 'Is e
não de 20 04, dcs bens que a recorrente
houve de seu marido Miguel Ferreira da
Silva, na qualidade de universal herdeira
instituida por testamento.

—A' Alfandega do Rio de Janeiro,declarando
que fica autorisada a proceder do accordo
com a communicação constante do officio
n. 351, de 11 de julho deste armo.

Do Sr. director
A's fandogas :
Do Rio do Janeiro, communica.ndo
Ter sido autorisads isenção de direitos

para os volumes contendo objectos de orna-
mentação destinados ao novo palacio da pre-
sidencia da Republica.

Que, por despacho de 27 de julho, foi defe-
rido o requerimento de Miranda Jordão & C.
pedindo isenção do direitos para 10 saccos
com phosphato de cal, recebidos de Montevi-
déo pelo vapor francez L« Placa;

Que, por despacho de 25 de julho, foi inde-
ferido o requerimento da Companhia Fabrica
de Phosphoros Cruzeiro reclamando contra
a decisão negando-lhe o deposito no trapiche
Norte America, de 430 caixas, visto não ter
o reclamante observado o disposto no tit.
da. Consolidação das Leis das Alfandegas.

D3 Pará, remettendo o titulo de licença
do 4° escripturario Abel Pinheiro da Rocha ;

D. Maranhão. communicando que o Sr.
ministro negou provimento ao recurso in-
terposto pela Companhia de Fiação e Tecidos
o Rio Anil » contra a decisão negando-lhe
restituição de direitos do importação e de
expediente do todos os artigos despachados
depois de extincto o prazo legal, de pro-
rogação, nos termos da ordem desta Dire-
ctoria, n. 33, do 9 ae setembro de 1895.

— Do Pernambuco, declarando que o re-
curso em que Costa Reis & C. pediram
restituição da quantia de 8:893$100, já foi
resolvido pela ordem n. 1, de 10 do janeiro
de 1894.

— Da Bahia, communicando que, em (lata
de8 do corrente; foi deferido o requerimento

em que Pinto Moreira & C. pediram re-
consideraçã,o do despacho de 10 de dezombro
de 1895.

— De Santos, communicando qus, por
despacho de 4 do cor ente, o Sr. ministro
manteve o acto de que trata o oficio n. 18,
de 21 de fevereiro deste armo.

— De Porto Alegre, communican lo ter
sido indeferido o requerimento d3 Alberto
Bohrer pedindo reintegração no logar de des
pacha.nte geral.

— A' Mesa de Rendas de S. João da ilsrra,
remettendo, por cópia, os papeis relativos ao
projecto da Ca.mara dos Deputados, creando
uma Mesa de Rendas de 1 4 ordem, afim de
que informe com urgencia sobre a conve-
niencia de tal creação.

--
Directoria do Contsncioso

Requerimento despachado
Dia 20 do agosto

Engenheiro Ensino Carlos Jourdan, coronel
honorario do exercito, representando contra
o officio n. 21, de 29 do mez passado, dirigido
ao Dr. procurador seccional do Estado de
Santa Catharina.—Dé-se conhecimento deste
oficio ao inspector da Alfandego., determi-
nando-se-lho que faça sustar qualquer pro-
cedimento que possa ter sido iniciado, em
virtude do mesmo oficio a que se refere o
supplican te.

RECEBEDORIA

Requerimentos despachados
Dia 23 de agosto de 1893

Alfredo & Coinp.— Rectifique-se.
Antonio Garcia VilIe1.1.—Idem.
Casemiro Gomes & Comp.—Idem.
Albino Franci zeo Corrêa & Comp.— Relu-

za-se o valor locativo a 600$, e cumpra-se o
despacho infra.

Tenente-coronel J036 Manoel Goulart.—
Archive-se.

Maltes & Silva. —Dê-se.
Carlos Joaquim Lacerda.— Idem.
'afaimai Santos Pereira.—Idem.
Barbosa Freitas & Comp.—Mostro-se quite

do 2" semestre.
Tavares Corrêa & Comp.—Averbe-se.
Maria José de Lima.—Não ha que deferir.
Fonseca & Rodrigue3.—Transfira-se o recti-

fique-se o lançamento no 2* semestre do cor-
rente exercício e no de 1897.

Joaquim Antonio Silva Freitas.— Trans-
fira-se.

Amorico Ferreira Machado Guimarães.—
Idein

Hortencia. Gonçalves Pinto.—Idem.
Domingos dos Santos Filho.— Satisfaça a

exigencia.

Ministerio da Marinha

Expediente de 21 de agosto de 1806

Ao Tribunal do Contas, declarando, com
relação ás providencias adoptadas para que
as sobras dos crolitoa distribuidos á Delegacia
do Thesouro em Londres, com applicação aos
concertos do encouraçado Riachuela fossem
destinadas aos reparos do Vinte e Quatro de
Maio, que do presidente da commissão naval
na Europa só teve esto ministerio communi-
cação constante do telegra.mtna de 15 deste
mez, assim concebido: o Pagou-se o credito
transferido Riachltelo».

—Ao inspector do Arsenal de Marinha da
Capital Federal, autorisando a comprar a Vi-
cenzo Satnartino um jogo do blocos de sua
invenção, desde que o mesmo inventor, com
documento devidamente legalisado, permitta,
que as °Moinas do mesmo arsenal possam
reproduzil-as para o seu serviço o com quaes-
quer dimensões.

— Ao inspector do Arsenal de Marinha
da Bahia, autorisando a mandar fornecer ao
cruzidor Tonelero, conformo o pedido, seis
poças de oabo de linha alcatroado, sahindo a
despeza da consignação destribuida á Alfan-
dessa alli existente, por conta da verba—Mu-
nições navaes—do orçamento em vigor. —
Communicou-se ao quartel-general.

— A' contadoria, autorisando a acceitar as
lettras sucadas em 9 do corrente,polo Consu-
lado Geral do Bra.zil em alontevidéo, contra
a Pagadoria da Marinha e a favor do Banco
Italiano dei Uruguay, na importanela de
2:418$161, despendida por avalio consulado
por ordem da respectiva legação.

— Ao quartel-general, permittindo que o
cabo de esquadra do corpo do marinheiros
nacionaes,João das Russas, substitua o sobre-
nome «das Russia. polo oda Cruz Almeida».
—Communicou-se á contadoria.

— Ao capitão do porto do Estado do Santa
Catharina, declarando que o machinista de
4' classe Alfredo Bernardino Dutra e os doira
foguistas contractados que servem no reboca-
dor Lomba, podem ser municiados pela Escola
de Aprendizes Marinheiros alli estabelecida,
correndo a despoza á conta da quota desti-
nada ás rações dos otliciaes e praç Is embar-
cadas, e cessando o abono da diaria de 400
réis que era feito áquelle pessoal, o que
igualmente se pó le proceder com relação ao
operado de PI classe do arsenal desta capital
Delfino José de Sant'Anna, ao qual o aviso
de 2 de abril de 1888, mandou considerar em-
barcado no dito rebocador por onde rece-
beria as rações. — Cornmunicou-se á conta-
doria.

gô—as:Ao 
capitão do porto do Estado das Ala-

Declarando que bom procedeu rlanhuma
providencia tomando com relação ao
viduo Luiz José Cavaleanto que, apresentasig
do-se para ser engajado, se recusou a embar-
car no paquete Espirito Santo com destino
a esta capital, por lhe ter sido negada pas-
sagem gratuita para uma mulher que levava
em sua companhia, visto como não havia
ainda contracto firmado, não tendo nenhum
direito á concessão de passagem ás familias
dos individuos que pretendem engajamento.

— Ao Arsenal da Capital Federal :
Autorisando a conceder ao operario João

Borges, tres mezes de licença, sem venci-
mento, para tratamento do saude, onde lhe
convier.—Communicou-se á contadoria.

Concedendo aos operarios Francisco Ra-
poso e Josó de Oliveira Santos a gratifica-
ção addicional de 20 n/s, sobre seus venci-
mentos, de que trata a 3' observação da ta-
bella n. 3, das que baixaram com o decreto
n. 240, de 13 de dezembro de 1894, visto
contarem mais de vinte annos de effectivo
ssrviço,computados á razão de trezentos dias
uteis, na fôrma do art. 4 1 , a sr,da lei n. 360.
de 30 de dezembro d3 1895.—Communicou-so
á contadoria.

— A' Prefeitura do District° Federal, de-
volvendo todos os papeis que acompanharam
o oficio n. 561, de 5 do corrente, referentes
ao aforamento de terrenos do marinhas e
accrescidos, requerido por Domingos Joaquim
da Silva, e transmittindo cópia da informa-
ção que a respeito prestou a Capitania do
Porto desta capital.

—Ao Arsenal da 13ahia.declarando que.para
se resolver a pretençã.o dos operarios Alfredo
aluniz 13 irreto e Cosmo Justiniano da Cunha
Barbasa, solicitando o abono da gratificação
addicional do 20 sS, sobre seus respectivos
vencimentos, torna-se necessario sejam en-
viados á secretaria do Estalo as certidões do
tempo de serviço desses operarios, constante
dos mappas transmittidos pelo mesmo ar-
senal.

—Ao Ministerio da Fazenda,solicitando ex-
pedição de ordem

A fim de que, á conta do orçamento em
vigor, seja a pagadoria da marinha habilitada
com a quantia de 1.000:000$, eia que é or-
çada a despem a realizar-se no mez de se-
tembro proximo futuro—Communicou-so á
contadoria

Para pagamento das dividas do exercicioa
findos a que se referem 03 processos ns. 2.740
e 2.741, na importando de I :281$664, do que
são credores Iria Rosa Marinho Negreiros e
José Diogo Ozorio de Oliveira (aviso n. 1.709).

— Ao Tribunal de Contas, solicitando a éx-
pedição de ordem:

Para que, á conta das competentes verbas
do orçamento em vigor, sejam pagas as fk
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Requerimentos despahados

Julio Casar de Souza.—A' vista, da infor-
mação, indefer ido,

Generosa Maria do Carmo.—Indeferido,
Samson & Comp.—Peçam certidão ao

juizo do commercio,
teon Clerot, apresentando deus exempla-

ra; de revolvers para serem adoptados na
marinha.—Opportunamente se tratará desse
tsgturipto,

DIÁRIO OPPICIAL

Ministerio da Guerra

Expeliente de 24 de agosto de 1896

Ao Sr. I' secretario da Camara dos Depu-
tados,. enviando, conforme pediu, os do-
cumentos relativos ao arbitramento que teve
logar na reclamação da Companhia Lloyd
Brazileiro contra o Governo sobre fretes dos
paquetes Lis e Aymord desde a clausula com-
promissora até a decisão final.

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando a
expedição de ordens para queseja distribuido
á delegacia fiscal do Thesouro Federal em
Matto Grosso, o credito da quantia de réis
1:031$250. reclamado polo capitão reformado
da exercito José da Costa Lessa, proveniente
de diffarença de graaticação addicional a que
tem direito desde 3 da fevereiro de 1890 até
31 de dezembro de 1894. — Communicou-se
ao referido delegado fiscal.

Ao Procurador Geral da Republica, trans-
mittindo os papeis em que o juiz seccional
do District° Federal pede designação de verba
para que possa o Ministorio da Fazenda of-
fectuar o pagamento da quantia de 785a060,
das custas na acção proposta contra. a Fazenda
Nacional pelo coronel Dr. Gregorio Thauma-
turgo de Azevedo, afiui de que se sirva in-
terpor seu parecer a semelhante respeito.

Ao Ajudante General, declarando que, á
vista do exposto pelo c iminandante do 5' dis-
tricto militar sobra as más condições do
14^ regimento de cavallaria em PontaGrossa,
é transferida para a cidade da Lapa a parada
do mesmo regimento, que devera, aquartellar
nos predios que a municipalidade offereceu
para esse fim.—Communicou-se á Repartição
de Ajudante General.

Ao Intendente da Guerra:
Approvando a acta da s .)ss'eto do conselho

de compras, realisada em 31 do mez findo
para acquisição de diversos artigos ;

Mandando fornecer:
Ao 1 0 regimento de cavalaria, á Fortaleza

de Santa Cruz da Barra do Rio de Janeiro,
ao 51 regimento de artilharia e ao 1" batalhão
da mesma arma, Os artigos constantes dos
quatros pedidos que se enviam, rubricados
pelo Quartel-Mestre General ;

Ao major de onaenheiros Francisco de
Paula Borges Fortes, para os trabalhos da
linha de tiro em construcção nos terrenos do
Palacio Isabel, a ferramenta, e material con-
stantes do pedido que se remette,tambem ru-
bricado por aludia chefe.

Ao director do Arsenal de Guerra da Ca-
pital Federal, mandando admittir na compa-
nhia do aprendizes artifices, quando houver
vagas e satisfeitas as exigencias regulamen-
tares, os menores Euzebio da Silva Souza e
Oscar da Silva, conformo pediram Belmira.
Maria Coastança e Maria Luiza da Silva.

Ao director do Labaratorio Chimico Phar-
moceutico Militar, mandando fornecer ás en-
fermarias militares de Sergipe e de S. João
d'El-Rei os livros constantes dos dons pedidos
que se remettem, rubricados pelo Quartel-
Mestre General.

A' Repartição do Ajudante General
Classificando no 13" regimento de cavallaria

o alferes Daniel da Silva Pereira, e no 250
batalhão de infantaria o alferes Silvestre de
Assis Chaves

Approvando a conta da administração da
caixa de musica do 4 0 regimento de cavai-
leria, relativa ao 2 semestre do atino pro-
ximo findo

Mandando considerar engajado por deus
annos, a contar do 3 de janeiro de 1896, o
soldado do 27s batalhão de infantaria Benne-
negado Ignacio de Oliveira, e de 4 do junho
de 1805, com destino ao 9' batalhão da mesma
arma, o soldado flo 32^ Tiluntino Ribeiro de
Lima, conforme pediram.

Requerimed tos desplebados

Tenente-coronel Antonio Ilha Moreira.—
Indeferido, em vista da informação.

Major Alcides Bruce.— Declare o fim para
que quer a certidão.

Capitão medico de 4' classe Dr. João Gon-
çalves Ferreira Corrêa da Camara. — Em
vista da informação, não ha que deferir.

Soldado Joaquim Tavares Iracema.—Prove
a identidade de pessoa.

Amando de Araujo Cintra Vidal Junior.
—A' vista da terminante disposição do art. 323
do regulamento de 19 de outubro de 1872,
não lia que deferir.

João Cordeiro da Graça Ca,stellões.—Inde-
ferido.
	 —

Dainisterio da Industrie., Viação e
Obras Publicas

Direasa sia, Geral da Contabilidade
Expediente de 27 dc agosto de 1896

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos

De 150:296a744 á Socidtd Anonime du Gaz
de Rio de Janeiro, pelo gaz consumido durante
o mez de julho ultimo. (Aviso n. 2.226).

— De 223$334 á mesma, pela illuminação
externa da Ins.pectoria Geral de Illuminação
durante o 2' trimestre . (Aviso n. 2.220.)

— De 8:474$10a á Companhia Lloyd Bra-
zileiro, par passagens a irnmigrantes, em
julho ultimo. (Aviso n. 2.230).

— 1)3 x 5.351,1,3 á Companhia Metropo-
litana, por immigrantes vindos no vapor
Agordat, em julho ultima. (Aviso n. 2.232).

—De 4; 965,5,0 á mesma Companhia. idem
no vapor lIabsburg, em julho ultimo. (Aviso
n. 2.233 )

— De 204.3,9 á mesma Companhia, idem
no vapor 13rdsil, em julho ultimo. (Aviso
n. 2.234.)

—De 144$ á Empraza Esperança Maritima,
de psssagens a immigrantes, em julho ultimo.
(Aviso n. 2.235 )

— De 19:423$500, á Companhia Lloyd Bra-
zileiro, do passagens a immigrantes, em abril
e junho ultimos. (Avisos 11. 2.233.)

— De 263:aa20, a diversos, por fornecimen-
tos á Inspecção Geral das Obras Publicas, em
maio e junho ultimos. (Aviso n. 2.237.)

— Providenciando para que seja posto na
Alfandega de Porto Alegre o credito de
300:000s; á disposição do Director da Estrada
de Forró Porto Alegre a Uruguayana, paaa
pagamento de material vindo do estrangeiro.
(Avisou. 2.227.)
, — Para que seja restituida á Companhia

das Chemins	 Fer Sud-Ouest Brésiliens
importanda do x 50,000,0,0 do deposito
existente em mãos dos agentes do Brazil em
Londres. (Aviso n. 2.223.)

— Remettendo demonstração da renda da
Repartição Geral dos Telegraphos, arrecadada
pelas estações telegraphicas no mez de março
ultimo. (Aviso n. 2.231.)

—Providenciando para que na delegacia
do Thesouro no Estada do Paraná soja posto
o credito de 150:000$ para localisação de im-
migrantes, á disposição do engenheiro Can-
dido Ferreira de Abreu. (Aviso n. 2.238).

—Para que a Alfandoga no Estado do Ma-
ranhão seja habilitada com a quota do

trimestre deste anno, na importancia do
34:925$, concedida na vigente lei de orça-
mento para a localisação do immigrantes
naquolle Estado. (Aviso n. 2.239).

— Remettendo balancetes e documentos da
Estrada de Ferro Central de Pernambuco, em
junho ultimo. (Aviso n. 2 240).

—Pagamento de 1:325$516 á Socidtd Ano-
nynze (lu Gaz. de Rio de Janeiro, pela illumi-
nação das praças o jardins desta capital em
julho ultimo. (Aviso n. 2.241).

—De 17$693 á mesma sociedadeale consumo
de gaz na praça Tiradentes, em julho ultimo.
(Aviso D. 2.242).

—De 736$500 á Antonio Gonçalves Pinto, de
trabalhos para a Inspectoria Geral de Illumi-
nação, em julho ultimo. (Aviso n. 2.243).

—De 28$,ao secretario da Inspectoria Geral
de Illtuninação, por despezas ini1 4as)., em
junho e julho unimos. (Aviso n. 2.211

—Para que seja elrectuado o fornecimento de
fundos ao director da Estrada de Ferro Batu•
rita, por interme lio da Alfandega do Estado
do Ceará. (Aviso n. 2.245).

Agosto 1896

aturas na importando., de 4:733$431, prove-
niente do consumo de gaz polo pliarolete do
Calabouço no 2' trimestre deste anno e de
passagens e comedorias fornecidas pelo Lloyd
Brazileiro em abril e maio unimos a offieiaes
do arma em Montevidéo (aviso n. 1.710);

Afim aa que, á conta dos ass; 24 e 27—Mu-
nições navaes e fretes—dó orçamento em vi-
gor, soja paga a folha na importancia de
8:530$988, proveniente da acquisição e dous
diStillatiores e seus accessorios para o cru-
zados. Almirante Tanzandart', larnecid )s pela
firma Fog. & Comp. (aviso n. 1.711) ;

No sentido de ser paga, por conta do cre-
dito aberto pelo decreto n. 2.167, de 18 de
navembro de 1895, a Bento Auausto da Cruz

• a folha na importancia de 3:710$, devida ao
dito industrial pela primeira prestação dos
trabalaos geraes nas dependencias do Hos-

, alta]	 Marinha na ilha das Cobras (aviso
12. 1.712).

—Ao Ministerio das Relações Exteriores,
declarando que foi entregue pela Capitania
do Porto desta capital a Henrique Steenker,
mestre da barca brazileira Anna Eli:a, con-
forme o recibo que se transmitte, a caixa de
madeira contendo o premio conferido pelo
governo britannico ao citado mestre, em
r .ieonheciinento dos serviços que prestou por
ocasião do naufragio do vapor Eygleston
Abbey, nas proximidades de S. Thomé.

—Ao Tribunal de Contas, transmittiado,
na fórma do art. 37 do regulamento annexo
ao decreto n. 1.160, de 17 de dezembro de
1892, para o respectivo registro, a cópia do
contracto celebrado por este ministedo com
José Simão da Costa, para o calçamento do
Intui do Arsenal de Marinha desta capital,
pelo system o Pavimento Sanitario Flu-
minense.

— Ao Arsenal da Capital Federal, recom-
mandando que provid( sacie afim de que o fiel
do trem bellico afarianno Dias da Valia, que
desde março do corrente a nno não comparece
aos trabalhos do mesmo arsenal, com parte
de doente, seja inspeccionado, em sua resi-
doada, pelo media ) desse estabelecimento,
cmvindo que, com urgencia, informe á Se-
cretaria de Estado d) resultado dessa inspe-
ceão.

— praticagem do Rio Grande do Norte,
declarando que para se resolver sobre as
ponderações feitas em officio n. 107, de 20 de
pilho ultimo, relativamente á conversão do

ando de soccorros dessa assosiação em apli-
cas da divida publica, como foi determinado
em aviso n. 1.226, de 26 de junho ultimo.
t )rna-se necessari) seja enviada á Seerataria
de Estado cópia da resposta a consulta que
ao inspector da alfandega desse estado fez
essa praticagem a respeito da referida con-
varsão.

—A' Capitania do Porto do Rio de Janeiro,
approvando os termos de exame do receita e
despeza da mesma capitania, referente ao
periodo de 2 de outubro a 31 de dezembro
do anuo passado, que acompanharam o em-
cio n. 88, do corrente mez.

—A' contadoria, determinando, de accordo
com o que propoz o capitão do porto desta
capital, que seja entregue mensalmente ao
ollicial de diligsncias da mesma capitania,
José Francisco Coelho, a quantia de 16$000,
consignada para despezas miadas, ficando
aquelle funccionario obrigado á prestação de
Contas mensaes, que justifiquem o dispendio
daquelas importancia.—Cominunicou-se á ca-
pitania.



Movimento de malas na 51 sececlo em 25 de
agosto de 1896

Entradas:

Diarias 	
Vapor nacional Ath .tyde, da Vietoria e

escoa as 	
Vapor bAga G dile), do Nova York 	
Paquete inglez Tamlr, de Southampton

o escalas 	 3 	
Paquete allemão Salema°, do Nova

York 	

Sabidas :

Diarias 	
Vapor nacional Normandia, Cabo Frio

e Macallé 	
Vapor nacional Pilcomctjo, S. João da

Barra 	
Vapor oriental Enrique Barroso, Para -

nagtRi, 	
Vapor austriaco Berenice, Trieste 	
Paquete francez Cordilldre, Europa 	
Paquete inglez Nile, Rio da Prata 	
Paquete inglez Gtrrib Prince, Santos

Entradas 	  176
Sahidas 	  214

--
393

Malas
94

6

O

48

176

Malas
93

12
2

91
12

1
--
214
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Directoria Geral da Industria
.Expediente de 27 de agosto de 1896

Autorisou-se a Directoria Geral dos Cor-
reios a addir á administração do District°
Federal o 1.° oficial da administração de
S. Paulo, Alexandre Ferreira da Costa, de
accordo com a ultima parte do § 3) do
art. 343, do regulamento vigente.

Dia 26
Antonio Vicente de Almeida e Sá, pedindo

pagamento da diferença entre a importancia
do seu contracto de 1893, para conducção de
malas postaes no municipio de Pomba e a da
propoat ), que para o mesmo serviço apresen-
tou em 1801.Desde que não foi lavrado con-
tracto de conformidade com a sua proposta,
não assiste ao supplieante direito á reclama-
ção.

Directoria Geral de viação

Por portaria de 27 do corrente, foi exone-
rado o engenheiro José Ileronides de Hei landa
Costa do corgo de fiscal de 3 classe da Inspe-
ctoria, Geral da Estrada de Ferro, sendo p:r
outra de igual (1 ta nomeado, em substituição,
o engenheiro Ignacio Baptista de Moura.

--
Expediente do 26 de agosto de 1896

Declarou-se ao presidente da Camara Mu-
nicipal da cidade da Campanha, em solução á
reclamação feita contra a mudança do lio-
rarlo dos trens do ramal da Campanha da
Estrada de Ferro Muzambinho, que essa alte-
ração provisoria foi (leterininada como me-
dida de prudencia,pela falta deseguranç a que
offerece a via permanente ao trafego, com
risco de se expor por elle á noute o trem de
passageiros.

—Declarou-se á inteadencia do Carmo da
Bagagem, em resposta ao pedido de forneci-
mento de uma collecção das leis o actos do
Governo Federal, desde 15 de novembro de
188f) até 31 de dezembro de 1815, não poder
este ministerio satisfazer semelhante podido,
visto que só se fornece dos exemplares stri-
etamente precisos para a distribuieão interna
da Secretaria de Estad ), indenrmisando a Im-
prensa Nacional do custo dos IneSIDOs.

— Ao governador do Estado da Bailia, so-
licitando providencias no sentido de não Se
reproduzir factos aggressivos praticados por
agentes de segurança publica na (rotação de
S. Felix da Estrada de Ferro Central da
Bahia.

—A' Legação Brazileira em Londres,remet-
tendo o requerimento em que a S. Paulo hail-
way Company pede a tomada das contas das
despezas ali realizadas, do l° de janeiro de
1892 até 16 do julho de 1895, afim de ser
attendida.

—Rometteu . se ao 1° secretario do Senado,orn
additamento ao aviso de 19 dejunho proximo
passado, afim do ser presente ao mesmo se-
nado, a informação ministrada pelo Club do
Engenharia, acerca do arrendamento das Es-
tradas de Ferro da União, assumpto de que
tratou a mensagem, que acompanhou o ci-
tado aviso,em que o Sr. Presidento da Repu-
bl ica,enviou iguaes esclarecimentos em tal sen-
tido prestados pelas directorias das Estradas
do Ferro Central do Brazil,Sobral, Paulo Af-
fonso, Bahia ao S. Francisco o Porto Alegre
a Uruguayana (trafego e prolongamento),nos
termos da mensagem do Senado, de 3 de ja-
neiro findo.

Dia 27
Ao Ministerio da Fazenda, devolvendo os

papeis sobre a reclamação da Alagiias Rall-
w +ar Company contra o pagamento de di-
reitos pagos indevidamente á Alfa.ndega de
Macció, por material importado da America
do Norte, que gosava de isenções segundo a
convenção de 31 de janeiro do 1891, com as in-
formações requisitadas.

—Ao inspector geral de Estradas de Ferro,
mandando proceder á revisão das contas da
Alagôaa Railway Company dos exercicios do
1893, 1894. afim de serem conhecidas as dif-
ferenças que a mesma companhia tem de re-
colher aos cofres publicos pela restituição da

quantia de 203550) , de direitos pagos pela
importação das 15 armações destinadas-ao
ramal de Assembléa.

--
Ministerio da Industria, Viação o Obras

Publicas — Directoria Geral de Viação . — 21
secção—N. 61—Rio de Janeiro, 27 de agosto
de 1896.

Em resposta ao vosso oficio n. 366, de 19
do corrente, declaro-vos que, nus termos da
clausula V do decreto n. 6.013, de 27 de no-
vembro do 1875, devendo o representante da
Alagóas Radway Company, limited, resolver
todas as questões que se suscitarem no Brazil,
cabe-vos convidai-o a retirar do serviço o al-
moxarife Hogge, que desrespeitou o empre-
gado de Fazenda por occasião da tomada das
contas da Estrada de Ferro Central das Ala-

Saud° e fraternidade.—Antonio Olyntho dos
Santos Piros.—Sr. Inspector geral de Estradas
de Ferro.

--
Directoria Geral das Obras Publica.s

Por portaria de 27 do corrente, foram con-
cedidos a Epiphanio de Oliveira Santos, en-
genheiro ajudante da Commissão de Melhora-
mentos do Porto do Natal, tres mezes de li-
cença, com vencimentos, na forma da lei,
para tratar de sua saude.

--
Perterimento despachado

Dia 27 de avsto de 11833

Carlino Caetano da Silva Campos, pedindo
restituição dos documentos annexos ao seu
requerimento de 19 de junho.—Compareça
na Directoria Geral das Obras Publicas.

--
ADNIINISTRÇÃO DOS CORREIOD DO DISTRICTO FE-

DERAL E ESTÃO) DO RIO DE JANEIRO

Ficou sem efeito a exoneração do cidadão
Antonio de Almeida Macedo do Cargo de
agen t e do Correio, em Italpava, e a conse-
quente nomeação do cidadão Francisco José
Vieira, que não acceitou, voltando aquelle
a occupal-o.

Foi nomeado agente do Correio, na agencia
urbana da rua Conde do Bonlflm n. 196, O
oidadão José da Silva Grillo.

Thesouraria, 25 de agosto de 1896

Venda de sellos 	 	 3:911000
Vales nacionaes emittidos 	 	 2:940,$400
Ditos nacionaes pagos 	 	 5:334$660

Por acto do 26 do corrente foi nomeado
guarda municipal o cidadão Raymundo Lins
Pires.

--
Directoria Geral do Interior e Estatistica

2s sEgçÃo

Expediente do dia 27 de agosto de 1896

Officios recebidos
Da Fiscalisação do 2° districto dos Inflam-

'navais, romettendo uma relação do inflam-
maveis retirados noa dias 24 e 25 de corrente,
do trapiche Carvalhaes com destino a diver-
sas casas cornmerciaes.—Archive-se.

Do administrador do trapiche alfandegado
Carvallutes, remettando identica relação dos
dias 17 a 22 do corrente.—Igual despacho.

Da Agencia da Prefeitura do 2° districlo
do Engenho Novo (3) declarando ter remet-
tido á Procuradoria o auto lavrado contra
Alberto Moreira Junior ; communicando o
o estado da valleta á rua Patinha, e respon-
dendo a um officio da Directoria de Obras.

°Meios expedidos :
A' Directoria de Fazenda e ao agante do

districto do Sacramento, communica,ndo ter
silo nomeado, por acto . de hontern, guarda
municipal com exercicio no distriet ) do Sa-
cramento o cidadão Raymundo Lins Pires.

A' mesma solicitando diversos objectas
para o expediente da 2' secção desta dire-
ctoria.

--
DESpACIIOS INTERLOCUTORIOS

44 requerimentos á Directoria do Hygiene
2 ditos ás Directorias de Obras e Fazenda ;
1 dito ao fiscal dos Inflammaveis respe-

ctivos.

Directoria de Obras e Viação
l a SEM.°

Requerimentos despachado
Dia 23 de agosto de 1898

D'onysio Fernandes.—Deferido.
José Maria fios Santos Avellar.—Idem.
Germano Alves da Silva.—Idem.
João Valentim Villela do Gusmão.—Inde-

forido.
João Curvello Cavalcanti.—Approva.do o

prospecto, aguardando-se a sua realisação
para então lavrar-se o respectivo termo.

Luiz Tavares da Fonseca..—Passe-se guia,
Mias A. L. Duque Estrada.—Idem.
Francisco Antonio Carvalho.—Passe-se al-

vará.
Candido A. Correia de Menezes.—Idein.
D. Carolina V. S. Cotrim.—Idem.
Ignacio Goulart de Oliveira.-1dem.
Faustino José da Cunha.—Idem.
Carlos Henrique de Souza Lopes.—Idem.
Coriolano Ricardo de O. Rutty.—Idem.
João Pereira Sarmento.—Idem.
José Pinto Ferreira de Magalhães—Idem.
Manoel Antonio Ribeiro.—Idem.

Dia 27

Gonçalo Torquato de Oliveira Castro.—De-
ferido.

Custodio Barros da Silva.—Idem.
Antonio Joaquim Marques Peixoto . —Idem.
Frederico José dos Santos Rodrigues.—

Idem.
Bento Augusto da Cruz.—Idem.
Costa Pires & Comp.—Idem.
Antonio Joaquim de Souza Botafogo.—Ap•

provado.
Creubléa Salustiano de Miranda.—Passe-

se guia.
--

Directoria de Hygtene e Assistencia
Publica

Por despacho do Sr. Dr. director Geral de
Ilygiene e Assistencia Publica, lançado era
oficio do chefe do 3' districto sanitario, foi

INTENDERIA MUNICIPAL
PreireItura. do DIstricto

Fedei-a1

ACTOS DO PODER EXECUTIVJ



mandado publicar editaes na imprensa dia-
ria, intimando o cidadão José Maria de Oli-
veira Peixoto a fechar a estalagem n. 90 da
rua Evaristo da Veiga, por se ignorar o seu
domicilio.

-- -
Expediente de 27 de agosto de 1890

José Dias Machado, José Tavares de Me-
deiros, Costa & Amaral, J.. Cabreiro Gar-
rido, Canuto Francisco,Souto Maior & Comp.
Charles Pavier, Joaquim Deveza & Comp.,
Joaquim Rodrigues Alonso, Custodio Ribeiro,
Arruda & Comp., Elvira Placida de Pi-
nho, Josephina 'leiter, Guilla. Darnellas de
Brito, Serra & Cunha, José Costa Barreto,
João Gonçalves & Irmão.— Seja presentes á
Directoria do Interior e Estatistica..

SECÇÃO JUDICIARIA
Côrto de Appellação

Em 24 de agosto de 1896
PASSAGENS

Appellaçõcs eiveis

Ns. 943 e 1.175.— Ao Sr. desembargador
F. Pinheiro.

Appellações commerciaes

N. 9I5.—Ao Sr. desembargador F. Pi-
nheiro.

N. 1.190— Ao Sr. desembargador Lima
Santos.

N. 1 .003.—Ao Sr.desembargador G. çle Car-
valho.

Ns .887. 921 e 1.116.—Ao Sr.desembargador
Costa França.

Appellaçao civis
Ns. 950, 972, 978, 983 o 1.014.—Ao Sr. do-

semba.rgador G. Cintra.
Ns. 433, 957, 1.029 o 1.161.—Ao Sr. desem-

bargador Lima Santos.
Ns. 1.003, 1.061 e 1.084.—Ao Sr. desem-

bargador G.de Carvalho.
Ns. 1.126, 1.171 e 1.202.—Ao Sr. desem-

bargador Costa França.
--

SESSÃO DA CÂMARA CIVIL, EM 27 DE AGOSTO
DE 1896

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues
—Secretario,o Sr. Dr. Espozel

Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Lima
Santos, Gonçalves de Carvalho, Costa França
e Espinola.

JULGAMENTOS
Carta teste»zunhavel.

N. 20 — Aggravante, o Conde de Leopol-
dina ; agg,ravada, a companhia União Indus-
trial, em liquidação forçada. Relator, o Sr.
desembargidor Guilherme Cintra.—Julgou-
se improcedente a carta tostemunha.vei.

Aggravo de petição
N. 282 — Aggravante, o Banco Constructor

do Brazil ; aggravado, Dr. Aristides Arminho
Guaraná. Relator, o Sr. desembargador Lima
Santos.— Negou-se provimento ao agravo.

--
SESSÃO DE GAMARAS REUNIDAS, EM 27 DE

AGOSTO DE 1896
Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues.

— Secretario, o Sr. Dr. Espozel.
Compareceram os Srs. desembargadores

Azevedo Magalhães, Fernandes Pinheiro, Gui-
lherme Ciara, Espinola, Teixeira Ceimbra,
Lima Santos, Gonçalves de Carvalho, Dias
Lima, Tavares Bastos, Miranda Ribeiro, Costa
França e Barreto Dantas.

JULGA MENTOS

Embargos de nullidade
N. 775 — Embargante appellada, D. Amelia

da Silva Vidigal da Cunha, por si e como
tutora de seus filhos ; embargado appellante,
o Conde de Diniz Cordeiro. Relator, o Sr.
desembargador Lima Santos.—Foram despre-

Em igual período de 1895

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 26 de agosto
de 1895 	

liem do dia 27 	

Em igual periodo de 1895 	

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO

~TAL FEDERAL

7.419:3694133
7.189:2271318

1.411:1063924
SI:8713193

1.492:5883117
1 480:1004007

DE JANEIRO NA

Rendimento do dia 27 de agosto de
1895 	
	

3S:5793781
De 1 a 27 	

	
888:5824816

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 27 de agosto de
1895 	
	

47:8658538
De 1 a 27 	
	

1.229:0883178
Em igual periodo do anno passado...	 1.353:7923311
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sados os embargos. Tomou parte no julga-
mento o Sr. desembarga l or Barreto Dantas,
juiz da Camara Commercial do Tribunal Civil
o Criminal.

N. 780 — Embargante appellante, o Banco
Constructor do Brazil ; embargada appellada,
a Companhia Agricola e Industrial Flumi-
nense. Relator, o Sr. desembargador Fer-
nandes Pinheiro. Foram d esprcsados os em-
bargos.

N. 781 — Embargante appellante, o Banco
Constructor do Brazil ; embargada appel-
lada, a Companhia Agricola e Industrial Flu-
minense. Relator, o Sr. desembargador G. de
Carvalho.—Despresaram os embargos.

PASSAGENS

Appellações eiveis

N. 1.171, ao Sr. desembargador F. Pinheiro.
Ns. 978, 1.139 e 1.200, ao Sr. desemba.r-

gador G. Cintra.
Ns. 483, 1.070 e 998, ao Sr. desembargador

Lima Santos.
Ns. 1.081 e 1.159, ao Sr. desembargador O.

de Carvalho.
Ns. 1.003 e 1.133, ao Sr. desembargador

Costa França.
Appellações comia erciaes

Ns. 933 o 1.025, ao Sr. desembargador F.
Pinheiro.

N. 1.122, ao Sr. desembargador Lima
Santos.

N. 1.059, ao Sr. desembargador G. de Car-
valho.

Ns. 661, 965, 1.162 e 1.165, ao Sr. des-
embargador Costa França.

Destribuições

Foi destribuido novamente o aggravo de
petição

N. 283 — Aggravanto, Manoel Moreira da
Silva Villar ; agravado, coronel Arthur
Augusto do Nascimento ; distribuido ao Sr.
desembargador Gonçalves de Carvalho.

Conselho Supremo
SESSÃO EM 25 DE AGOSTO DE 1896

Presidencia do 3r. desembargador Rodrigues
—Secretario o Si-. Dr. Esposel

Compareceram os Srs. desembargadores
Azevedo Magalhães e Fernandes Pinheiro.

JULGAMENTOS

Ilabeas - corpas

N. 1.075—Pacientes, Fortes Junior e José
Gallardo; relator, o Sr. desembargador pre-
sidente.—Negou-se a pedida soltura, °atenta
a informação prestada pelo juizo da 4 Pre-
tora.

N. 1.074—Paciente, Margarida Antonia de
Oliveira; relator, o Sr. desembargador presi-
dente.—Negou-se a peaida ordem, attonta a
informação de fis. 6 e 9, prestadas pelo juizo
da 11" Pretoria.

N. 1.077—Paciente, Manoel Monteiro Ju-
nior; relator, o Sr. desembargador presidente.
—Negou-se a pedida ordem, attenta a infor-
mação de lis. 9,prestada peto juizo da 4' Pre-
toda.

N. 1.099—Paciente, Clemente Augusto de
Ma galhães; relator, o Sr. desembargador pre-
sidente.—Pr.judicado o pedido, visto ter sido
o paciente posto em liberdade.

N. 1.080—Paciente, Manoel Francisco Eu-
genio; relator, o Sr. desembargador presi-
dente.—Negou-se a pedida soltura, attenta a
a informação prestada polo juiz da 5' Pra-
teria.

N. 1.081— Paciente, Francisco Alves de
Oliveira; relator, o Sr. desembargador pre-
sidente.—Decisão identica a de n. 1.079.

N I.082—Paciente, Antonio José de Al-
meida; relator, o • Sr. desembargador presi-
dente.—Adiou-se o julgamento para a pri-
meira sessão do conselho, informando o juiz
da 4' Pretoria.

N. 1.083 — Paciente, Joaquim de Araujo ;
relator, o Sr. desembargador presidente.—
Concedeu-se o pedido de soltura, visto
achar-se preso o paciente desde 22 de maio
proximo passado. sem ter sido offerecida a
competente denuncia, sendo isto devido a

demora, que houve da parte do delegado da
18a circurnscripção urbana em ronotter o
inquerito policial ao respectivo pretor, de
que se dará conhecimento ao Dr. chefe de
policia.

N. 1.081 — Paciente, Manoel Alves de
Sant'Anna ; relator, o Sr. desembargador
presidente. — Negou-se a pedida ordem,
visto ter sido o paciento pronunciado no
art. 356, combinado com o art. 358, do codigo
penal.

N. 1.085 — Paciente, José Francisco dos
Santos.— Decisão i rlontica a de n. 1.082,
informando o juiz da P l'retoria.

N. 1.036— Paciente, Amaro José de Al-
meida; relator, Sr. desembargador presi-
dente.— Concedeu-se a pedida ordem para
ser o paciente apresentado na l u sessão do
conselho, prestando os precisos esclareci-
mentos sobre o motivo e regularidade da
prisão o juiz da 14' Preteria.

N. 1.087 — Paciente, Jose Martins Lopes ;
relator, Sr. desembargador presidente.—
Idem, informando o juiz da 9' Pretoria.

N. I .08—Paciente, José Pereira da Silva ;
relator, Sr, desembargador presidente.—
Idem.

N. 1.089 — Paciente, Eduardo Ambrosino
Gomes de Oliveira.—Idem, informando o juiz
da 12' Pretoria, sendo intimado Manoel
Ignacio de Araujo Couto, na ferma do art.
354, do codigo do processo criminal.

N. 1.090—Paciente, Otavio Lisboa Braga;
relator, Sr. desembargador presidente.—
Idem, informando o delegado da 131 circum-
scripção urbana.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEOA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 20 de agosto
de 1895 	 	 7.096:470$703

Idem do dia 27 ' ...... . ..... .......	 353:0924430

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes :

Pelo Satellite, para Santa Catliarina 0
S. Pedro do Sul, recebendo improssos até as
9 da manhã, cartas para o interior até as
9 1/2, ditas com porte duplo até as 10.

Pelo 21Iedoc , para Santos , Montevidéo ,
Buenos Aires , Matto Grosso e Paraguay,
recebendo impressos até as 9 horas da manhã,
cartas para o interior até as 9 1/2, ditas com
porte duplo e para o exterior até as 10.

Pelo Netcton, para Santos, recebendo im-
pressos até a 1 hora da tarde, cartas para
o interior até a 1 l4, ditas com porte duplo
até as 2, objectos para registrar até a 1.

Pelo laca, para os portos do Pacifico, re-
cebendo impressos até as 7 horas da manhã,
cartas para o exterior até ás 8.

— Amanhã:
Pelo Itaperana, para o Paraná., Santa Ca-

tharina o S. Pedro do Sul, recebendo im-
pressos até as 11 1/2 horas da manhã, cartas
para o interior até as 12, ditas com porto
duplo até as 12 1/2, objectos para registrar
até as 111/2.



Sexta-feira 28	 s)/ARTO OFF-TOTAL
	 Agosto - 1896	 8787

Pelo Mo.iart, para New-York, recobendo
impressos até as 7 horas da manhã, cartas
para o exterior até as 8, objectos para regis-
trar até as 6 da tarde de hoje.

-Convida-se o Sr. D. Rosario Dotes Joya,
nesta capitd, a comparecer ro a 5a secção
desta repartiçã.o, afim de prestar esclareci-
mentos.

Observatorlo do Rio de Janeiro-
Resumo meteorologico-Dia IS de agosto de 1898.
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7 m. 787.70 14.3 S1.0 Nulo. Nublado.
10 m. 767.66 18.5 57.0 N 2.2 Limpo.

1	 1. 766.54 17.3 63.7 SE 6.2 Idem,
41. 766.77 17.4 74.8 SE 8.3 Idem.

Thermometro sem abrigo, ao meio-dia: ennogrecido
46.0, prateado 30.5.

Temperatura maxima 19.6.
Temperatura minirna 14.0.
Evaporação em 21 horas 3.0.

EDITAES E AVISOS
Corte de .A.ppellação

Faço publico que as appollações eiveis
n. 882, primeiros appellantes D. Carlota
Adelaide da Silva Miranda e outros, segundo
appellanto o Banco de Credito Real do Braiil,
appellados os mesmos ; n. 1.033, appellarve
John Carew, appellada. alma. IsIarioLudovina
Martelet ; n. 1.068, appellante Josá Joaquim
Coelho, appellado Miguel Pereira Ramalho
n. 1.108, appellante Aniamio Alberto Simões
de Magalhães,appelladoJoaquim Nunes Neves,
e corninerciaesn.961,appellanteBrasilianische
Bank fiir Deutschland, appellados Grane
Ocantos; n. 1.013, : appellante Itaphael Lauro,
appellada a Companhia Geral de Seguros
n. 1.114, appellante a Companhia Estrada de
Ferro Leopoldina, appellaelo James Granger
Bellamy, acham-se com dia, devendo o julga-
mento ter togar na sessão da Camara. Civil
do dia 31 do corrente, ou nas seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellação, 27 de
agosto de 1896. - O secretario, Joaquim
Maria . dos Anjos Espozel.

--
Intevnnto d Gymnasio

Nacional
De ordem do ci 'alio director, faço sciente

a todos os interessados pelos alurntios deste
estabelecimento, que, desta data até ao fim
do corrente mez, das 10 horas da manhã ás
2 da tarde dos (lias utois, devein mandar
buscar na secretaria deste internato as guias
para effectuarem o pagamento no Thesouro
Federal, da pensão do 3' trimestre do cor-
rente anuo

Internato do Gymna.sio Nacional, 22 de
agosto de 1896.-O escrivão Salathiel Fir-
Mino Gonçalves.	 (•

--
Instituto Commercial

District° Federal
CONCUI:SO

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que se acha aberta na secretaria deste in-
stituto, á Praça do Republica n. 24, e por
espaço do 90 dias, a contar desta dati, a in-
scripção p ira o concurso á vaga de professor
da cadeira de francez.

O concurso versara:
sabre as disciplinas da secção (portu-

guez, francez e inglez) a que pertence a ca-
deira vaga ;

2', sobre o assumpto especial da cadeira,
tudo de conformi l ade com os a.rts. 56 a 75
do regulamento vigente deste instituto.

Secretaria do Instituto Commercial, 21 do
julho de 1896.- O secretario interino, Julio
Alberto Peixoto.	 (.

Existindo no interior deste quirtel grande
quantidade de ferros sem applicação na bri-
gada, o Sr. coronel cornmandante acceita.ra,
no dia 2 do mcz vindouro. propostas de quem
pretenda comprai-os.

Quartel em Barbonos, 28 de agosto de 1891
-314jor Cru.; Sobrinho, secretario da bri-
gada.

A.Ifandcg'n do [tio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 37

Ma inspetoria da Alfontlega do Rio de
Janeiro se faz publico que, eo Trapiche Dias
da Cruz, o dia 20 de agosto de 1896, ao
maioidia, se hão de arramatar, livees de
direitos,as mercadorias seguintes, cujos amos-
tras po tem desde já ser examioadas pelos
Srs. interessados

Lote ri. 1
IILF-CP: 1 barrica com gesso, pesou lo

bruto 55 leitos; vinda de Liverpol, no vapor
inglez Gaticia,desoarrega.da em abril de 1893

Lote n. 2
JPC: 1 linguado de chumbo, pesando 50

Mios; vindo de Liverpool no vapor ingloz
desearregado em maio de 1893.

Lote n. 3
WCC: 3 amarrados de chapas de ferro

batido, (peso bruto); vindas de Liverpool,
no vapor inglez Horrox, descarregados em
maio de 1893.

Lote n. 4
VG--MC: 3 barricas com zinco em folha,

pesando bruto 731 leitos; vindas do Li verpool,
no vapor inglez Leihnits, descarregadas em
maio de 1893.

Lote n. 5
MII: 11 barricas com barro, pesando bruto

1.378 leitos (cal era pedra); vindas de Liver-
pol, no vapor inglez Bellona, descarregadas
em junho de 1893.

Lote n.
J: 3 pedras de amolar, pesando 12 kilos;

vindas de Liverpool, no vapor insslez Herschel,
descarregadas em agosto de 1893.

Lote n. 7
GFC: 1 barrica com arame do ferro gal-

vanizado, pesando bruto 105 leitos; via ta de
verpool. na vapor inglez Dalton, em outu-

bro de 1893.
Lote n. 8

TAC: 1 caixa n. 9, com setim da China,
de lã e algodão em partes iguaes, pesando
liquido 79 kilos.

Idem: I dita n. 10, idem idem, pesando
liquido 79 kilos. Tudo vindo de Liverpool,
no vapor inglez Horrox, descarregado em
dezembro de 1893.

Lote ri, 9
idem: 1 dita ri. 11, idem, idem, pesando

liquido 157 ledos.
Idem: 1 dita n. 12, com mauara não especi-

ficado, pesando liquido 143 kilos. Tudo da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote it 10
MRSI : 500 t ijolos refractarios, pesando

5.000 kilos; vindos de Nova York, no vapor
inglez Robert Dixon, descarregados em ja-
neiro de 1894.

Lote n. 11
Bibliotheca.: I caixa, contendo livros i:n-

pressos com copas de couro e de papel, pe-
sando liquido 76 kilos; vinda da mesma pro-
cadencia, vapor e dese,arír„o.

Lote n. 12
Lettreiro: 1 pacote com lã em bruto, pe-

sando 2 kilos; vindo de Liverpool, no vapor
inglez Buffon,descarregado em janeiro de1891

Lote si. 13
EB: 35 caixas, contando 35 duzias de

garrafas de cognac, peando liquido 287 kl-
103; vindas de Liverpool, no vapor inglez
Lassell, descarregadas em fevereiro de 1894.

Lote n. 14
FTSD: 1 saeco contendo parafuzos de ferro

pesando bruto 16 kilos ; vindo de Liverpool
no vapor inglel Nasmyth, descarregado em
setembro de 1894.

Lote ti. 15
RPC: 15 amarrados de tubos de ferro gal-

vanizado, pesando 934 Mios. ; vindosde Li ver-
p001 no vapor inalez Garrich, descarregados
em dezembro do 1894.

Lote ri. 10
KV: 1 amarrado de zinco em folhas, pe-

sando 35 kilos; vindo da mesma procedencia,
vapor e descarga.

Lote n. 17
JDS: 300 barricas contendo cimento, pe-

sando bruto 45.930 kilos, vindas de Liver-
pol no valor inglez Horijox, descarregadas
em maio de 1895.

Lote n. 18
UP: 1 volume du ferro fundido, pesando

515 Itilos; vindo d.e Liverpool no vapor inglez
Hersc.hel. descarregado em fevereiro de
1804.

Lote n. 19
APC: 10 sucos com arniantho, pesando

bruto 85') kiloa, vindos de Liverpool no
vapor inglez !Tarrax e descarregados em maio
de 1895.

Lote n. 20
SCC: 441 barris de quinto com vinho, pe-

sando bruto 35 0.:8 kilos e 41 ditos de quiato
vasios e abatidos, vindos do Liverpoal
vapor inglez 3141orne, descarregados ent
path° de 1894.

Lote n. 21
M E: 80 barris de quinto com vinho, pe-

slnda 6.803 kilos o 13 fil103 idem, vasios e
abatidos; vInlos de Liverpol na vapor inglez
Caston, descarregados em agosto do 1804.

Lote n. 22
Vinicola: 27 barris de quinto com vinho,

pesando 2.065 kilos, e 13 ditos idem vasios o
abatidos; vindos do Liverpoot no vapor inglez
J. W. Taylor, descarregados em junho do
1894.

4: ditos com vinho, pesando 1.763 Mios,
e 13 ditos vasios e abatidos: vindos da mesma
procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 23
IIICC: 2)8 ditos de quinto com vinho, pe-

sando 18.80 leitos, e 17 ditos idom vasios e
abatidos; vindos de Lisboa no vapor inglez
Wordstoorth, descarregados em novembro de
1894.

Lote n. 21
CD: 30 latas com oleo de linhaça, pesando

bruto 00) kilos.
Idem: 70 ' idas, pesando 1.072 kilos.
Idem: 3 ditas vasias. Tudo vio lo do Li ver-

p001 n. vapor inglez J. 1V. Taylor, descar-
regado em outubro de 1891.

Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de agosto
de 1896.-Pelo inspector, Francisco Manoel
Fcrnandes.

Alfandegn, do Rio do Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 38

Pela Inspectoria da Alfandessa do Rio de
Janeiro, se faz publico, que no armazem da
Garnbiia (Estação Maritima da Estrada do
Ferro) no dia 2 de setembro le 1896, ao mei-
aia, se hão de arremattar, livres do direitos,
as mercadorias seguintes:

Lote 91 . 1
Sem marca: 387 caixas contendo roupas

usadas.
Laic a. 2

Idem: 21 camas de ferro e 20 ditas do lona;
tudo usado.

Alfandega do Rio de Janeiro, IR de agosto
an I896.-Pelo inspector, Francisco Manoel
Fernandes.

Al ftandeg-n do [lio do Janeiro
Pela Inspetoria desta Alfandega se faz

publico, para c inhecimento dos interessa.los,
que 03 vOlID1103 aboixo mencionados
se avariados e com indicio de falta ; devendo
seus donos ou consignataxios apresentar-se
no prazo de oito dias para despachal-os.

Vapor alleinão Olinda.
Armazem n. 1. -DF: n. 1.333, 161 kilos.
FF-Cf: n. 99, 243 kilos.
EA-B: n. 338. 236 leitos.
FSC-K: n. 5.698, 100 kilos.
SFC: n. 9.313, 246 kilos.
11-45-C: n. 1.777, 184 kilos.
XXX: n. l.586. 269 kilos.
ALFC: n. 1.007, 186 kilos.
ASC: n. 157, 189 kilos.
CFC: n. 772, 310 kilos.
DM: n. 910, 37 kilos.
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FA—C—B: n. 339, 295 kilos.
FSC—K: ns. 5.719, 5.729, e 5.701, 171, 114

e 90 kilos.
JaIPO: n. 6.476, 30 kilos.
LNC: n. 701, 141 kilos.
OL: n. 14, 32 Mios.
RCC: n. 6.419 F, 204 kilos.
Idem: ns. 6.419 e 6.419 J, queimadoa.
RJ: n. 1.927, 215 kilos.
Idem: ns. 1.990 e 1993, queimados.
Sem marca: sem numero, 83 Mios,
Idem: idem, idem.
TIC: n. 17.160, 67 kilos.
ALFC—P: n. 4.683, 320 kilos.
AO: n. 9.521, 159 kilos.
CPC: n. 5.899, 83 kilos.
FPSC: n. 6.942. 159 kilos.

n. 520, 60 kilos.
II3C: n. 15.057, 176 kilos.
Idem: n. 910, 230 kilos.

n. -1, 69 lailos.
S&C—C: n. 4.516, 203 kilos.

1 A—C-129—C: n. 9.785, 324 kilos.
T: Idem, idem.

Kranel: idem, 72 kilos.
Idem: ns. 1 e3, 1540 165 kiloS.

. ItT&C—R: som numero, idem.
Primeira Secção da Alfandega do Rio de

Janeiro, 20 do agosto de 1890.—Pe10 in-
spector, Francisco .3Ianoel Fernanies.

--
Vazei-ida Nacional de Santa

Cruz
AFORAMENTO DE TERRENOS

Tendo sido aneullada a concur"encia aberta
em virtude do edital de 1 de junho ultimo,
vízto terem sido apresentadas pelo major Ma-
no. 31 Gomes Arruda e Manoel Esteves de olivei-
ra,duas propostas perfeitamente identicas para
o aforamento de um terreno en Tavado Oiltro
a rua Primeira e a Avenida do Encanamento
Geral, com 72 ,", 67 de frente pela rua Pri-
meira, secção do fiiro, são novamente con-
vidados o poetendentes ao referido afora-
mento a apresentar suas propostas em carta
fechada nesta directoria, dentro do praso ti!
30 dias, contados da data da publicação deste,
prevenindo-se desde já que o terreno em
questão mede 621 ", 60 de frente e não 72", 67,
como foi publicado e que o pretendente pre-
ferido ficará obrigado a cumprir as instruo-
ções. de 30 de outubro de 1891 e a decisão de
29 de maio de 1893, em virtude das quaes
tem de fazer no praso de tres annos edifica-
ções que pelo menos tenham o valor do mes-
mo terreno.

Directoria d is Rendas Publicas, 18 de agosto
de 1896.— Servindo e e director, Francisco
Jose: (la Cunha.

--
• Recebedoria do nstado

de Minas Geraes
CONCURSO

O bacharel Alberto Augusto Diniz, director
da Recebedoria do Estado de Minas Geraes na
Capital Federal.

Em cumprimento de ordem do Exm. Sr.
Dr. secretario das finanças do dito Estado,
fáz publico que, no dia 9 de setembro vin-
douro, ás 10 horas da manhã, terá logar na
referida Recebedoria, que funeciona nesta
capital, á rua Municipal n. 1, o concurso para
provimento de duas vagas de segundos con-
ferentes. ficando para esse fim abortas as in-
scripções na dita repartição até o dia 3 da-
quello mez.

Os pretendentes deverão instruir as suas
petições com os seguintes documentos: certi-
dão de maioridade legal, folha corrida e
attestado de biia conducta, sendo as meterias
exigidas para o mesmo concurso: calligra-
phia, operações praticas de arithmetica, no-
ções de geographia e lingua, nacional.

E para que chegue ao conhecimento de
interessados, mandou o mesmo Sr. director
lavrar o presente, que será publicado pela
imprensa. E eu, Illydio Augusto Gama, ama-
nuense, o escrevi.

Recebedoria do Estado de Minas Geram na
Capital Federal, 3 de agosto de 1893.-0 di-
rector, Alberto Augusto Dinis.	 (•

Ministerio da Industria. Via-
ção e Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DA INDUSTRIA

D3 ordem do Sr. ministro o em obsorvancia
ao que diseõe o art. 6', § 3', da lei n. 360,
de 30 de dezembro do 1895, se faz publico que
durante o prazo de 60 dias, a contar desta
data, se receberão propostas na Directoria
Geral da Industrio do mesmo ministerio, o no
estado do Piaully para o contracto do serviço
de navegação entro os partos de S. Francisco
e Amaranto ao da Tutoia.

O contractante obriga-se a fazer duas via-
gens redondas mensaes idos portos de S. Fran-
cisco o Amaranto no rio Parnahyba ao do
Tutoia, no estado do Maranhão, com escalas
por Therezina,União, Curralinho, Buqueirão,
Macucos, Repartição, Santa Quiteria, Porto
Alegre, Parnahyba, Araiozes, Belém, Caste-
lhanos, Miguel Alves, Slacropas e I3arra. do
Songá.

Esto serviço será feito com vapores novos
e apropriadas a tal navegação e com barcos
de ferro, tantos quentes sejam necessarios ao
mesmo serviço.

III
O contractanto começará a navegação den-

tro de oito mezes.
IV

Os vapores serão isentos da qualquer im-
posto por transferencia de propriedade ou
matricula, bem assim, serão de nacionalidade
brazileira, e gosarão do to los os privilegios e
isenções de paquetes, e a respeito do suas tri-
polações se praticará o mesmo que se pratica
com 03 navios de guerra incionies, o que
todavia não os isentará dos regulam ,ntos
de pslicia, das alfandegas o capitanias do
portos.

V
O material que o contractante importar

para a construcção dos vapores e barcos de
que trata a clausula 2's será tambem isento
de qualquer imposto.

VI
Os vapares deverão ter a bardo o preciso

para a viagem e serviço de rabo we e de pas-
sa geiros; bem assim o pessoal necesstrio
serviço.

VII
Os dias e horas de partida, o tempo de de-

mora em cada escala, a duração da viagem,
os preços das passagens e fretes serão fixados
em tabelas o.s.ailisadiis pela emprez I, de ac-
conto com o fiscal e approvação do Ministerio
da Industrie, devendo as passagens do go-
verno federal gosar de abatimento de vinte o
cinco por conte (25 ^/„), e as cargas vinte
por cento (20 '.1„).

VIII
As tabellas serão revistas no fim de deus

annos.
Os vapores e barcos serão acceitos depois

do examina los pelo fiscal da navegação e
commissão para tal fim nomeada.

IX
A empraza, obrigar-se-ha a transportar gra-

tuitamente em seus'vapores:
I", as malas do correio nos termos da le-

gislação vigente, obrigando-se a conduzil-as
de terra para bordo e vice-versa, p issando e
exigindo recibos.

As reportições do correio terão as inalas
sempre promdtas, afim de não retardarem as
viagem dos vapores

2, o fiscal de navegação quando viajir e:n
st rviço

3^, o empregado do carreio incumbido das
ir alas

A e ites funccionarlas a empreza fornecerá
C( me lulas

4, os dinheiros publicos. Os capitães dos
ia o^es oa p : ssea •'e su t conlianç receberão
e ent •ega • i; o pa, sando e exigindo quitação
nas respectivas repart:ções, os caixotes ou

pacotes de dinheiro, não sendo entretanto,
obrigados a verificar a respectiva importara-
eia ; a responsabilidade dos capitães cessará
desde que na occasião da entrega reconhecer-
se que os sellos appostos estão intactos e sem
nenhum signal de violação ;

5', os objectes remettidoa ao Musêo Nacio-
nal ou a Secretaria do Estado dos Negocies
da In.lustria, Viação e Obras Publicas para
aquelle estabelecimento; e bem assim os
objectes destinados a expasições olliciaes ou
autorisalas pelo governo

6, as sementes e muda do plantas desti-
nadas aos jardins ou estabelecimentos pu-
blicos.

X
Salvo 03 casos de sedição, rebellião ou por

qualquer perturbação da ordem publica, não
poderá o governador ou qualquer outra auto-
ridade, tranferir as sabidas nem demorar
OS vapores.

XI

Os vapores da empraza serão vistoriados do
Seis em mexes, na fórma do respectivo
regulamento a que assistirá o fiscal da nave-
gação, que será avisado com 2-1 horas de an-
tecedencia,

XII
As repartições fiscaes dos portos, onde os

vapores teem de tocar, facilitarão por todos
03 meios a sabida delles e tanto as mesmas
repartições como as aut nidades locaes pre-
starão a protecção e auxilio de que por qual-
quer motivo necessitarem.

XIII
No caso de innavegabilidade ou perda de

algum dos vaporas po 'erá a empreza, me-
diante privia licença do Ministerio da Indus-
trie, fretar entro vapor nas condições exigi-
das, ou em caso de falia absoluta, o que mais
Se approxi inar

A substituição será peovisoria, até que a
empreza apre:ente outro do accordo com a.
clausula 2'.

XIV •
A interrupção do serviço por mais de um

mez em tola a linha ou parte delia, sem ser
por effeito de força maior, sujeitará a em-
preza á indemnisa,ção de todas as despezas,
que o governo fizer para a continuação do
serviço durante o tempo da interrupção, e
mais a multa de 50 V. das mesmas despezas.

No caso do abandono, além da caducidade,
a empreza pagará a multa de 50 0/,, da sub-
venção annual ; entendendo-se por abandono
a interrupção do serviço por mais de tros
mezes, salvo caso de força maior.

XV
Em qualquer tempo, durante o prazo do

contracto, o governo terá o direito do com-
prar ou tomar a frete compulsoriamente, os
vapores da empreza, ficando esta obrigada a
substituir os que forem comprados dentro do
prazo de 10 mezes.

O fretamento será regulado pelo maior
rendimento que dentro do anno obtenha a
empaeza em uma das viagens da linha.

A compra será pelo valor que tiver o vapor
no ultimo balanço, abatendo-se 10 "/Q.

XVI
A emproza deverá apresentar ao fiscal re-

spectivo a estatistice dos passageiros e carges
que seus vapores transportarem.

A esta.tistico, será feita pelo modelo ad-
opta lo e entregue dentro de 3.1 (lias depois
de findo cala trimestre.

XVII
Qualquer subvenção ou favor concedido

pelo governo do Estado do Piauloy em relação
aos serviços contractazios se tornarão effecti-
vos, sem pee,juizo das subvançoes e favores a
que o contractante tiver direito, em virtude
de acto do governo federal.

XVIII
A empreza entrará adiantadamente para a

alfandega com a importancia de 100$000
mensaes, pra pagamenta da fiscal do go-
verno.

(•
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XIX
A empraza ficará sujeita ás seguintes

multas:
I", do quantia igual á subvenção respe-

ctiva, si não offectuar alguma das viagens;
2°, de 200$000 a 4004000, além da. perda da

subvenção respectiva, si a viagem depois do
encetada fôr interrompida.

Si a interrupção fôr por força maior, não
terá loga.r a multa, e o contractante perce-
berá a quot da subvenção correspondente ás
milhas navegadas.

Fica entendido, porém, que não é conside-
rado caso de força maior a insufficiencia de
profundidade, salvo quando houver grande
estiagem;

3'. de 200$000 a 400$000 por dia de demora
na chegada do paquete;

4, do 100$000 a 200 23030 pelo prazo de 12
horas, que exceder á fixada para a sahida do
paquete;

5", do 200$000 a 400$000 pela demora da
entrega das malas ou mão acondicionamenta.

Esta multa será de 500$000 no caso de ex-
travio;

G', do 200$000 a 400$000 pela infracção ou
inobservamcia das clausulas do contracto para
a qual não haja Multa especial.

XX
Além da subvenção conca lo o governo

isenção de direitos sobre o material, que im-
portar para o custeio da navegação, durante
o prazo do contracto, cabendo ao Ministerio
da Fazen la a apreciação das qualidades dos
artigos, que gosam desse favor, ex-vi dos
arts. 2° o 6 § 2' do decreto n. 916 A, de 4 r10
novembro de 1892. Cessará esse favor, ficando
a emproza sujeita á restituição dos direitos,
que teria de pagar o á multa do dobro desses
direitos, si houver alienação por qualquer
titulo de objectos importados para o serviço.

XXI
Em retribuição dos serviços especificados,
empreta receberá a subvenção annual de

quarenta o oito contos de reis (48:000$) em
moeda rorrente, sendo o pagamento feito em
prestações mensaes na alfandega. do Piaulty,
depois de cancluida a viagem, mediante
requerimento da emprezs, recibo das malas
do correio o informação do fiscal.

XXII
No caso de desaccordo entre a emprazt e o

governo sobre a intelligencia do alguma dis-
posição do contracto, será a questão decidida
por arbitratnento.

As partes interessadas louvar-se-hão no
mesmo arbitro,ou cada uma escolherá o seu,
os quaes antes de tudo deverão designar
terceiro, que será desempaaador, si por ven-
tura os dons não chegarem a accordo.

Si os does arbitros escolhidos pelos inter-
essado; discordarem sobre a designação do
terceiro, deverá apresentar cada um o nome
de um outro, o a sorte designará de entre
cites o terceiro arbitro.

Fica entendido que este não será obrigado
a decidir-se por um dos dous laudos ; mas,
si a questão versar sobre valores não po-
derá ultrapassar 03 limites fixados pelos
arbitros.

XXIII
O contracto terá vigor por quatro annos,

contalos da data da respectiva assigna.tura.
XXIV

O contractante depositará, antes da assigna-
tura do cohtracto, a caução de oito contos
de reis (8:000$) em moeda corrente ou em
apolicoa da divida publica, que garanta a
exeoução do contracto e bam assim de tres
contos de reis (3:000$) para garantir a assi-
gnatura do contracto, devendo acompanhar a
sua proposta o conhecimento do mesmo depo-
sito, que reverterá para o Thesouro si, no
prazo de vinte dias, a contar da escolha feita
pelo governo, não tiver assigna.do o respe-
ctivo termo na Secretaria dos Negocios da
Industria, Viação o Obras Publicas.

Directoria Geral da Industria, 27 de agosto
de 1896.—A oyosto Fernandes, director geral
interino.

Directoria Geral da In-
dustria

PATENTES DE INVENÇXO

N. 2.101—Candido de Freitas.
N. 2.102—Oscar Froelich.
N. 2.103—Louiz Bouneu.
N. 2.10•1—Dr. Accacio Teixeira.
N. 2.105—Herman Frasch.
Convido os Srs. concessionarios acima

mencionados a comparecerem nesta Directo-
ria Geral no dia 29 do corrente, á 1 hora da
tarde, afim de assistirem á abertura dos re-
spectivos involucros.

Directoria Geral da Industria, 27 de agosto
de 1896.— O director-geral interino, Augusto
Fernandes.

Estrada do Perro Central do
Itrazil

Concurrencia para o fornecimento de esqua-
drias e ferragens

De ordem do Sr. director, faço publico
que no dia 31 do mez corrente, as 11 horas,
recober-se hão propostas para o fornecimento
de esquadrias e ferragens para a casa desti-
nada a Estação de Bangú.

Os desenhos, especificações o condições
para o contracto acham-se á disposição dos
concurrentes nesta secretaria.

Os concorrentes deverão trazer as pro-
pro.stas fechadas, escriptas com tinta preta,
devidamente soltadas, datadas e com a indi-
cação do suas moradas e deverão exhibir, no
acto da entrega.o recibo da caução de 200$000,
previamente feita na thesoura.ria desta Es-
trada, para garantir a assignatura do con-
tracto.

O praponente acceito deverá assignar o
re:saectivo contracto dentro de oito dias con-
talim da data da communicação que lho for
dirig i da; caso, porem, não o faça, serão con-
si letsvlas prejudicadas a proposta e a caução
acima referida, que revertará para os cofres
desta Estra

A caacursoicia versará sobre à preço, a
idoneidade do fornecedor e o prasa para o
fornecimento.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados.

So,crotaria da Estrada de Ferro Central
do larazil, 21 de agosto de 1833.—Josd Ri•
cardo de Atbuquerlue, secretario interino. (•

Adeninintrat,ilo (los Correios
do Districto Federal e Es-
tado do Rio do Janeiro.

Concurso

De ordem do Sr. administrado dos Correios
do District° &decai e Estado do Rio de Ja-
neiro, faço publico que, durante 30 dias, a
contar desta data., achas-se aberta na La
secção desta Administracção, das 10 horas da
manhã ás 2 da tarde, a inscripção para o con-
curso ao provimento de logaros de pratican-
tes e supplentes, a effectuar-se no dia 27 de
setembro proximo.

OS candidatos deverão ter de 18 a 30 annos
de idade, gosar boa saúde e estar vaccinados,
ter bom procedimento e conhecer as linguas
—portugueza e fra.nceza, a geographia, geral
com desevolvitnento quanto ao Brazil, ari-
thmetica até a theoria das proporções inclu-
sive ; sendo motivo de preferencia o conhe-
cimento de alguma ou algumas das seguintes
materia.s: desenho linear, escripturação mer-
cantil, inglez e allemão. (Art. 391, § 3, e do
regulamento).

O concurso será valido por um armo, a
contar da data da ultima prova e só serão ap-
provados os candidatos que tiverem nota bôa,
pelo menos na maioria das provas, bastando
uma nota má para inhabilitalsos.(Art. 394 §
6.", do regularnento).

Os candidatos reprovados ou não classifi-
cados só poderão de novo concorrer depois de
uni anno, contado da data da terminação de
todas as provas. (Art. 394, § 7.°, do regula-
mento).

1. a Secção, em 26 de agosto de 1896. —
Luiz M. de Serqueira Draga, ajudante do
administrador.

l'refeltura do District°
Federal

SECÇÃO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Luiz José Ferreira requereu titulo
de aforamento do terreno de marinha cor-
ress ondente ao n. 15, antigo 17, da praia do
Retiro Saudoso, na freguezia do S.Christovão.

D e a.ccordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro do 1868, convido a to los aquelles
que forem contraries a esta pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição no praso de 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclamação se
attenderá, resolvendo-se como for de direito.

Primeira sução da Directoria do Patri-
monio, 8 de agosto de 1890.-0 chefe, Leal
da Cunha.	 (.

Directoria de Obras e Viação

SECÇÃO

De ordem da diroctoria faço publico •para
conhecimento dos interessados,que no 4 dia de
setembro, ao meio-dia, nesta secção, se rece-
berão propostas para a construcção do um
pavilhão de aulas e ()Moinas no terreno da
Casa de S. José, á rua Duque do Saxo n. 50.

A obra deverá ser encetada dentro do 10
dias, que se seguirem á assignatura do con-
tracto, e deverá, estar conclusa dentro dos
nove mezes,que se seguirem á mesma assigna..-
tura .

As propostas serão entregues em carta fecha
da, acompanhadas do talão de deposito prévio
do 5 °A, da quantia do 115:000$, valor do or-
çamento, e nellas virá indicado o preço pelo
qual é proposta a execução da obra ; trarão
a assignatura e residencia dos proponentes, e
serão abortas em sua presença.

NeSta s:cção encontrarão os Srs. concurren-
tes o projecto do orçamento, e se lho darão og
esclarecimentos precisos.

Di e.ctoria. do Obras e Viação-1° sesção, 26
do agosto do 1890. — o coaductor-ajudante,
Anton:o Teixeira Dantas.

--

EDITAL

De citaçdo com o prazo de 10 dias aos credo-
res da firma Frias ffermanos,para,dentro do
mesmo prazo, allegarem as reclamações que
tiverem s(dwe a concordata abaixo transcri-
pta, sob pena de, á sua revelia, ser homolo-
gada por sentença a mesma concordata.

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da ca-
ntara commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital do
citação com o prazo de 10 dias virem, em
como por parte de Frias Hormanos foi diri-
gi la ao Dr. presidente desta camara e par
elle a mim distribuida, a petição do teor se-
guinte: Petição-111mo. o Extn. Sr. Dr. pre-
sidente da camara commorcial do Tribunal
Civil e Criminal—Frias Hermanos, negocian-
tes desta praça, com firma inscripta no re-
gistro do cmunercio, como faz certo o do-
cumento n. 1, fizeram o accordo extrajudi-
cial s)b n. 2, com seus credores, cujas firmas
acham se devidamente reconhecidas. Os cre-
dores dos supplicantes constam da relação
sob n. 3, em] indicação dos nomes, domicilio
de cada um deltas, natureza dos titulos o
importancia, de cada credito. Mostra-se da re-
ferida relação de credores que "a totalidade
da passivo social é de 13.802:505$283, da qual
abatida a importancia de 1.369:000$, valor
de credites que não estão sujeitos aos effeitos
do accordo, por serem provenientes do contas
garantidas com caução de titulos, resta a im-
portancia de 12.433:504283. base para o cal-
culo dos 3/4, cujo concurso na accordo extra-
j udicial assegura a sua validado e enleada.
Resulta do referido accordo que é do
10.561:588$792 a impartancia dos credites
dos credores, que com os supplicantos firma-
ram o aceordo sob n. 2. Osit, sendo os 3/4 do
12.433:505$283, iguaes a 9.325:128$903, é



O Sr. corrector Joaquim Antonio Barreto Filho, au-
toriça , lo por alvará do Sr. Dr, juiz da 52 Pretoria,
venderá em bolsa, no dia 23 clo corrente, os titulos em
seguida mencionados, portencentes a espolio

100 nações do Banco Brazi) e Londres, de 2095, ia-
tegraes.

GO ditas da Companhia Seguros 13razil Federal, do
2003 com AO 51/4.

100 ditas idem, União dos Proprietarios, 20
180 ditas liem, Leopoldina, de 2008, integ.
102 contesimos de tuna acção integr. da Companhia

Leopoldina.
39 debentures da Companhia Leopoldina, do 1008,

com 4 o/o.
50 11,C ;C) 28 idem, Industrial de Kiosques, com 40 O/..
10 ditas idem, Melhoramentos na Remoção de Lixo,

integ.
20 ditas idem idem, com 30 °A,

Rio de Janoiro, 27 de agosto de 1896.— Jo,io Jacome
de Campos, syndico.

Cambio
O Banco da Republica do Brun roubou hoje dos

sons agentes, os Srs. N. M. Rotbschild Ec Sons, o se-
guinte telegramma

Londres, 27 de agosto do 1890, ás 12 hs. 50 da ma-
nhã.

Taxa do Banco de Inglaterra 	  2 0/e
Dita de desconto no mercado..	 1 tSs 0/0
Cheques s/, Pariz 	  25.17 1/2
Apolices externas de 1879 	  88 ob,
Ditas idem de 1888 	 	  75 cv„
Ditas idem de 1859 	 	 71 o/0

SOCIEDADES ANONYMAS

nane° Ilypothecario e Com-
mercial do Maranhão

EsTart:Tos• aooEovanos	 SESsÃO Db ASSEM-
BLEA GERAL DE SEUS ACC1oNISTAS DE 26 DE
ABRIL DE 1893

TITULO I

Da organisaçao do banco, sua sede, duraçtio
e capital

Art. 1.° A sociedade anonyma I3inco Ily-
pothecario o Commercial do Maranhão comi-
tinira a funccionar na expital deste Estado
regida por estes estatutos e pelas leis em
vigor.

Art. 2.° A séle do banco e sua administra-
ção geral serão nesta capital, que tambem
sará o seu fUro justifico para todos os elfeitos
legaes, o a sua circumscripção territorial esto
Estado, na parte que diz respeito á secção
hypotheca.ria.

Art. 3. 0 O prazo da duração do banco será
de 50 annos, a contar da approvação destes
estatutos pelo Governo Federal, não podendo
ser dissolvido antes deste prazo, salvo caso
de perda de ¡riais de metade de seu capital
realisoolo e deliberação dos aocionistas.

Art. 4. 0 O banco continuarà, a funcciona,r
com o capital já realisaolo de 1.020:000$,
dividido em acções de 100$ cada urna, po-
dendo ser elevado até 3.000:030$ em acções
do mesmo valor, quando seja conveniente,
ouvida a assembléa geral.

Art. 5.° O banco terá (luas secções distin-
ctas: uma hypothocarta, outra commercial,
sendo o capital empregado em c ol unta
delias escripturado sepiradamente para os
&feitos do § (1 1 do art. 13 do decreto n. 1.694,
de 13 de janeiro de 1890, e por maneira
que o capital da carteira hypothecaria
não seja inferior á decima parte da impor-
tomba das dividas hypothecarias ainda não
amortisadas, contrahidas por meio de lettras
hypothecarias.

TITULO 11

Das operaçães do banco
CAPITULO I

Da carteira ligpo:hecaria
SECI:5.(0

Art. 6. 0 São operações da secção hypothe-
caria:

Fazer emprestimos sobre hypothecas do
immoveis rui-aos ou urbanas a longo prazo,
com amortisação por annuida lo, o a certo
prazo com reembolso por um ou mais paga-
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concludente que 03 supplicantes contam commais de 3/4 precisos para a valid tde do ce-
lehrads, accordo; par isso que, além dos ditos
3/44son mais de l. 230,45a$829. Acha-se, pois,o a..).iudido accordo nos termos de sor lw-
In.ologado, como requerem os supplican-
les fundados nos arti oos 120 o 121 do
'decreto n. 917 , do 24 de outubro de
1890 , para os elfoitos declarados nos
artigos 120 o 128 do citado decreto. Em vis-ta .do que Sequerain os supplicantes, que
designado ;juiz relatos, seja por este man-
dado, 0,4O distribuida esta, expeça-se edital
aurlysiolando a pe lida hotno/ogação do dito
aersirdo, com o praso de 10 dias, dentro do
%uai poderá ser feita qualquer das reclama-
ssõ es permittidas pelo citado decreto, sob pena
sie não sor ultoriormente tomada em consi-
deração. Em assim ser deferido, EE. R. Mce.
Rio de Janeiro, 22 de a gosto de 189(1. Frias

.71"erinanos. (Estava sellado)— Depacho : Ao
Sr. Dr. Barreto Dantas. Rio, 24 de agosto de
1896 Pitanga.— Despacho : D. A. Sim. Rio,
24 de agosto do 1893. Barreto D iiitaç.
eestribuição : D. a Leite em 24 de a gosto de
1896. No impedimento do distribuidor 1?. A.
_Martins.— A concordata é do têor ssguinte
Entre os adeante assignados, de um lado Frias
Idermanos e de outro lado os credores desta
firma, temos justo e contratado liquidar a
firtrox social devedora, nos termos e condições
seguintes : 1 0 . Frias Hermanos liquidarão o
.estabelelecime .to de sua firma social por
conta de seus credores, apurando o activo
social e applicardo o seu liquido producto á
aroortisação do passivo social, na fôrma, em
'seguida declarada. 2°. Sempre que existir
apurada quantia equivalente a 5 0/0, pelo
menos do activo social, será ella proporcio-
nalmente destribu ida pelos credores sociaes.
3. Frias Hermanos, l'quidando o sobredito
estabelecimento, por conta de seus credores,
terão corno fiscaes, investidos de plenos po-
deres para os effeitos da lei, os credores Lon-
don And Brasilian Bank Limited e os Srs.

Schmilinsky & C., que ficam desde já
n omeados. 4'. Logo que fôr sendo apurado
o activo social e á medida que o fôr, será
applicado o seu limido producto á gradual
amortisação do passivo social, sendo afinal
dado por finda a liquidação a juiz) dos
fiscaes, es quaes ficam desde já autorisatlos,
especialmente para darem plena quitação
a Frias Dormimos, os comes ficarão exo-
nerados de qualquer responsabilidade social,
que ai • da possa existir. 5'. OS membros da
firma Frias lIermanos, não ficam inhibi-
dos de empregar sua actividade commer-
ciai, em tudo quanto possa ser de sua util-
idade, sem prejuízo do zelo que se obrigam a
ter na gestão dos n .goeios da liqui loção re-
ferida. ISSo de Janeiro, 18 de agosto de 1893.
Frias Lierinanos. (Estava sellada). Pelo Banco
da Republica do Brazil, Luiz Martins do Ama-
ral, director. Por procuração I.ondon & Bra-
zilian Bank Limited, J. Mackenzie, gerente.
M. aliró Junior Rc C. Azevedo Mattos & C.
Por pro -.oração John More 	 C. .10itio A.
Santa Maria & c. Por procurnIo Wille
Schinilinsky & C. Guet, Dachuclat. Por pro-
curação The British Bank of South America
Litnited. A. Slenge, gerente. Por procura-
ção London & River Mate Bank Limited,
Havelland R,. Tislet, gerente. Pelo Banco
Alleinão Transatlantico, credor par letras de
que o Banco Allemão nesta cidade (Brasilia-
nische Bank for Deutschland) é portador por
mandato II inttoe ner. Reduzido o credito de
S 5170 producto do carrogamonto de gado do
vapor Kilbourn entregue ao Banco Allemão
Transatlantieo pelos saccadoresJuen E. Len-
guas & C., para ser vendido e levado o res-
pectivo producto á conta de suas letras. Pelo
Banco Nacional Brazileiro, Visconde i lo GuallY,
presidente interino—Aceitamos, salvo os di-
reitos contra os co-obrigados e sem projuizo
das ca,uções existentes. Estevão Josoda Silva,
presidente do Banco Rural e Hypothecario.
—Aceitamos, salvo os direitos contra os co-
obrigados. A. P. Andra'1e, presi lente do
Banco Commercial (1 . ) Rio de Janeiro, Emn vir-
tude do cuja petição e despacho são citados
pelo prescrito edital os credores da firma
Frias Ilermanos, para dentro do prazo de

" 10 dias adlegaram as reclamações que tive-
verem sAre a concordat t nelle transcripta,
sob pena de, á sua revelia, ser a mesma ho-
mologada por sentença. E para constar se
passou o presente edital e mais dous de
igual tear para serem publicados pela im-
prensa e alisados no togar do costume pelo
porteiro dos attditorios, que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão para
se juntar aos autos C01119 trasla.lo deste.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos
24 de Agosto de 1896. E eu, Joaquim da
Costa Leite, o subscravi—ihnoel Barreto
Dantas.

?ARTE COHERCIAL

Camara syndical dos corre-
tores do fandos publieos
Capital Federal
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C JRSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS 5PARTICULARES

Ápolices

Apolices do Emprestimo Municipal de
1896, port 	
	

1591000
Apolices do canpit.stinat Nacional de 1895,

port 	 	 9313000
Ditas geraes miudas, 5 ob 	 	 9408000
Ditas geraes de 1:000, 5	 9433000
Ditas convertidas de 1:0003,	 2/c 	

	
1:2124000

Bancos
Banco Constructor do Bra-31 ..... 	 .	 93000
Dito da Lis-oura o ti Co :mareio, 50 V.0 	

	 503000
Dito da Repablica Co Brazil, integ 	

	
1313000

Companhias
Comp. Minas de S. Jeronymo.. 	 43500
Dita NIelhoramentos no Brazil 	 	 193000
Comp. E. de F. Sorocabana, .la secção,

inte.eg 	
	

651000
Dita C3ntral do Brasil 	

	
1108000

Dita Ferro Carril de S. Christovão..., 	
	

1453030
Debentures

‘bs. da E. de Ferro Sorocabana 	
	

633000
Ditos da Ilrazil Industrial 	

	
2008030

Lettras
Latiras do Banco Credito Real do Brasil,

papel 	 	
353000

Dita. Idem idem id em id.!" ouro 	
	

483000
Rio de Janeira, 27 de agosto de 1393.— Jojío Jaco me

de Campos, syndico.

Mama eolaecTo dos fundos publico,

Apolices do Ernprestimo Nacional de
1368 	

	
2:3203000

Ditas mitulas i lemos de 1833.. 	
	

2:4003000
Ditas idem do 1879 	

	
2:1003000

Ditas port. idem de 1339. 	
	

1:5803000
Ditas noininaes idem de 1589 	

	
1:8604000

Ditas port. idem de 1395 	
	

9313000
Ditas nom. Idem de 1195 	 	 9103000
Ditas idem Municipal de 1893, port. 	 	 15U3030
Ditas nominaes idem de 1800 	 	 1518000
Ditas convertidas de 1000$, 4 O/0 	

	
1:2424000

Ditas Idem miadas, 4	 	
	

1:U5$000
Ditas geraes de 1:000$, 5 Ve••• • • • • • •	 94310)0
Ditas idem miudas do 5 o/0 	

	
9503010

Ditas do Estado do Minas Gentes.. 	 	 9503000
Ditas do Estado do Rio de Janeiro, 500$• 	 4874500
Ditas do Estado do Rio Grande do Sul,

500$ 	
	

420 1 0 )0
Ditas do Estado do Espirito Santo, 80/a 	

	
9103000

Obrigações do Estado do Espirito Santo,
500 francos, 5 Vo 	  .	 3503000
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1898. —Jair, Jecome

de Campos, syndico.

O Sr. corretor Ornellas B ttert: •ourt, autorkado por
alvará do Dr, Matiool Barroto Dantas, juiz da cantara
co ntnercial do Tribunal Civil o Criminal da Capital
Federal, venderá em bolsa, no dia 29 do coerente,
para ex n ençãO de p enhor 60 o I,ais $79 1/100 do ac;õos
da Companhia Estrala de Ferro Loop Mina e Si espoo
obriga;0.‘s da mewna Companhia lo 11E0)00, juros do
4 o/, q,i' . são o resultado da convorsão de 4.000 acçõ:..s
e 4.000 debontures da Co npanhia Geral do Estralas de
Ferro no Brasil,

Rio do Janeiro, 27 de agosto de 1890.— JodO Jacome
de Campos, syndieo.
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mentos e sobre penhor agricola, de lavoura e
industrias, que lhe são connexas o todas as
mais autorisadas por lei.

sEcçao ti
Condições dos emprestintos hypothecarios

Art. 7.° Os emprestimos hypothecarios
serão realisadoe em dinheiro ou lettras hypo-
thecarias.

Art. 84 . Os emprestimos em que se devem
fundar as lettras hypothecerlas não se podem
celebrar sinão sobre primeira hypotheca,
constituida ou subrograda.

Consideram-se como feitos sobre primeira
hypotheca, em todo e qualquer caso, os em-
prestimos destinados ao pagamento de quaes.
quer dividas do mutuado, uma vez quo a
escriptura do contracto seja inscripta em pri-
meiro togar e sem concurrencia.

Art. 9. 0 Nenhum emprestimo hypothe-
cario pôde exceder a metade do valor dos
immoveis ruraes e tres quartos dos immoveis
urbanos.

Art. 10. Os emprestimoe sobro hypothecas
a longo prazo não po lerão ser contractedos
por tempo menor do 10 annos o nein maior
de 20.

Art. 11. Effectuado o emprestimo em let-
tras hypothecarias, estas serão dadas ao par
ao mutuario.

Art. 12. Pode levantar emprestimos ou
fazer quaesquer operações sobre suas lettras,
quando, como lho convier, dentro ou fora olo
paiz, applicando o respectivo producto aos
contractos que deram ensejo á emisS:10 de
letras hypothecarias.

Art. 13. Justificando a parte por seus
titulos o direito de hypothecar o immovel,
proeederá o banco, por interina lio de seus
peritos, á avaliação ditquelles, servindo de
elementos para esta o valor da compra, con-
tractos de arrendamento, recibos de decimas,
o rendimento liquide e o preço venal da occa.
sião.

Ar!. 14. Dado o valor do immovel por
accôrdo entre as partes, o banco fixará a im-
portanda do emprestimo, e, assigna.da a es-
ceiptura do contracto, pagará o mutuado
todas as despezes e desembolsos effactuados
pelo banco.

Art. 15. 03 emprestimos hypothec trios são
pagaveis :

§ 1.0 Por annuidades SUcJCSSivas.
§ 2.° Por antecipação.
Art. 16. As annuidades serão calculadas de

moilo quo a amortisação tatal se complete no
prazo do contracto.

Paragrapho unico. 03 praz.:s do empres-
timo só serão contados do começo do semes-
tre immediato ao do contracto, devendo as
lettras hypothecerias, emittida em virtude
do mesmo emprestimo, declarar que eó
contar dessa época começam a vencer os res-
pectivos juros.

.At. 17. A annui Jade comprehende
I", °juro ostimulado
2, a amortisação
3', a porcentagem de administração.
Art. 18. A amortisação calcular-se-ha

nobre o juro o a duração do emprestimo.
Art, 19. O juro dos emprestimos hypothe-

carios e a porcentagem da administração
serão fixadas pela directoria.

Art. 20. O pagamento das annuidades será
em dinheiro e por semestre o nos prazos mar-
cados ou fixados pela directoria,

Art 21. No acto do emprestimo hypothe-
cario a longo prazo, o banco receberá 1 ogo
mutuado ou deduzirá do capital a annuidade
respectiva ao temro que devo decorrer desde
o contracto até ao fim do semestre immediato
no em que o mesmo contracto se fizer e bem
assina	 des PezaS cOol eete.

Art. 22. Semente poderão servir de hypo-
tlieca para os emprestimos a longo prazo os
immoveis que tenham rendimento certo e
constante.

§ 1.0 0s immovels indivisos ou communs a
diversos proprietarioe só serão acceitas em
hypothoea com consentimento de todos alies.

§ 2.° Os imineveis, cujo uso fructos altar
separado do direito de propriedade, tombem

só poderão ser recebidos nas mesmas con-
dicçõe.s.

Art. 23. A prestação semestral da annuida.-
de que não for paga no devido tempo ficart
sujeita pela móra a juros iguaes aos dos em-
prestimos commerciaes estabelecidos pelo
banco na carteira commercial, e bem assim ás
despezas feitas com a cobrança dos creditos
hypothecados, contados do dia em que tive-
rem togar.

Art. 24. A falta do pagamento do qual-
quer prestação dá direito ao banco a exigir
não só a iinportancia correspondente a ella,
mas a de toda a divida ainda não amor-
Usada.

Art. 25. A divida se tornará tambein
exigivel o o banco terá d ireito a uma indemn-
isação de 1 o/ toda a quantia, si o
mutuado não denunciar ao banco a aliena-
ção total ou p ircial que tenha feito do im-
movei hypothecado.

Art. 85. O mutuado ficará sujeito á sane-
ção do artigo antecedente si igualmente não
denunciar ao banco as deteriorações que o
ir:amovei soffrer; assim com todas as faltas
quo lhe diminuam o valor, perturbem a posse
ou ponham em duvida, o seu direito de pro-
priedade.

Art. 27. A divida e a indemnisação do
art. 25 serão ta,mbem exigiveis si o devedor
tiver °ocultado factos por alie conhecidos
que pro luzam a depreciação do immove/
extingam e tornem duvidoso o direito do de-
vedor sobre os iininoveis hypothecadoe.

Art. 28. Não convindo, porém, ao Sanco a
execução do immovel hypotheca.lo, poderá
requerer sequestro do irnonovel para se pa-
gar pelas suas rendas, nos termos do artigo
seguinte.

Art. 29. O sequestro resalvor-se-ha
1. 0 Ou no deposito em po.ler do devedor,

obrigando-se este como depositado judicial a
entregar ao banco os fructos e rendimentos
do immovel hypothecado, deduzidas as des-
luzas ajustadas entre elle e a sociedade.

2.° O i em attribuir, requerendo o banco a
emmissio na pasee do immovei pira o adini-
nistrar por si, ou por outrem, até ao ptga-
mento das annuidaoles, juros e despezas de
administração.

Art. 30. E' ftcultailo ao matu trio o di-
reito do pigtr antecipadanente a sua divida.

A-1. 31. Este paga:nmto antecipado pôde
ser total ou parcial.

Art. 32. Si o pagamento foir parcial, of-
fectuer-s a re l ucção proporcional nas
annuidadee.

Art. 33. 03 pagamentos antecipados po.
dem realisar-se em dinheiro ou em tenras
hypothecarias ao par, sem discriminação de
serie.

peragrapho unioo. Quer em um, quer em
outro 0,133 o paeamen to antecipado determi-
nará a retirada da circulação das lettras liy.
pothecarias recebidas, ou de outras sortea-
das em importancie igual á paga.

Art. 34. O ptgamento anteeipedo em let-
tras hypothecaries dá direito ao banco pare
haver a illdeniniSaça0 de 1 ,./„ sobro o capital
reembolsado, a qual será piga na mesma
°ocasião.

Art. 35. As hypotheoae feitas ao banco
abrangem

1.° O MI:novel cM11 todos 03 seus perten-
ces e servidões.

2," Talas as beinf3itoriae que acereeeerern
ao immovel depois de hypothecalo.

3." Todas as accessões naturaes que sobre-
vierem, n s quites se consideram incinidos os
frutos pendentes das proprie la les ruraes o
agricolas, bem como os alugueis dos predios

4. 0 O preço que no caso de sinistro é de-
vido ledo segurador ao segura i°, não sendo
applicatio ás reparações do immovel hypo-
thecado.

5." A indemnisação em virtude do desapro-
priação por necessiol ide ou utilidade publica.

Art. 31. Os seguros contra fogo serão
seinpro feitos pelos mutuados, podendo o
banco exigir que sejam em seu nome e o
respectivo premio pago por elle, accrescon.
talas as annuidades com o mesmo premio.

SECÇXO
Das leuras hypothecarias

Art. 37. O banco, usando da faculdade con-
cedida pelo art. 13 da lei n. 169 A, de 19 de
janeiro de 1890, emittirá lettras hypothecarias,
cuja importancia em circulação não poderá
exceder a da divida ainda não amortisada dos
emprestimos de longo prazo, nem n ao decuplo
do capital social realisado, nos termos do
artigo citado, § G o da referida lei.

Art. 38. As lettras hysothecarias emittidae
pelo banco serão ao portador, tramsferiveis
pela simples tradição, do valor nominal de
100$, devendo sor extrahidas do livros de
talões assignadoe por dous directores o pelo
presidente da directoria, com coupons do
juros seinestraes appensos, correspondentes
ao numero de annos do emprestimo o á serie
do mesmo.

e 1.° Os coupons do que trata o artigo.
serão destacados da lettra hypothecaria pelo
projorio banco, á medida que se forem ven-
cendo .

§ 2.° Os coupons de juros serão, logo depois
de pagos, carimbados e queimados, como pre-
ceitua o art. 52 (les tes ( statutos.

Art. 39. As tenras hypothecarias terão a.
sua numeração de ordem relativa ao armo dee
sua	 o i4s0e ã.

°D. as lettras hy pothecarias const,ará
os seus juros, mais o prazo, tempo e modo do

pagamento.As lottras hypothecarias não teem
ixrtn 4i.

época fixe de p igaenento, pagam-se por via.
de sorteio, de modo que o valor nominal total
das que ficarem em circulação não exceda a..
somma de que nossa época o banco for credor.
por emprestimos hypothecarios, salva a hy-
pothese do art. 12 (lestes estatutos.

Art. 42. As lottrtts hypothecarias pod.en1
negoc i ar-se em qualquer parte da Uni 0 oufora. de 1 la..

Art. 43. O pagamento P or via d'a sorteio
realisa-se com a quota da annuid.ade desti-
na ia para ainOrtisação coza a 'onportanciia
de pegamentoe antc,expados, q:Jando estes so

façAarmt.c4n14 : 1Pineloleceit.der-so ao sorteio uma vez
pelo mcntee em cada antio.

O soettoio será feito pelo modo seguinte
To /as as lettras 'nypotheca rias eroittidas

durante o MOMO anuo collocar-se-lião ene
uma só roda, havendo tantas rodas quantos
os annos da emis.sào.

De cada roda se tirará á sorte a quanti-
dade de lettras correspondentes à emula des-
tinada pedo banco para cada cremação annual.

Art. 45. Os numeres designados pela sOrt&
serão publicados, procedendo-se ao paga-
mento das lettras sorteadas no dia annun-
ciado.

Art. 46. Desde o dia annunciado, cessarão
osjuros das lettras sorteadas, cujos numeres
se publicarem.

Art. 47. O sorteio terá logar em presença
da directoria e da commissão fiscal.

Art. 48. Os juros das lettra.s hypothecaries:
serão pagos seinestradmente da mesma sorte:
que a annuidade.

Art. 49. A época dos pagamentos das an-
nuidailes combinar-se-lia com o pagamento do
juro das tenras, de maneira que fique tempo
ao banco pra cobrar dos devedores res annui-
dados com que devo pagar os juros.

Ar t , 50 , As honras h ypo th oca rias teem por-

immoveis hypothecados.
gasra211.1. :tiaOrs0m Cunho social.

§ 3." O fundo de reserva.
Art., 51, As tenras hyp o thecarias não icemgarantia directa sobre tal ou tal immovel

hypothecado á sociedade ; ollas são garanti-
das indeterminitdamente por todos os immo-
vois h ypotheeados

Art. 52. As lettras hypotheearias amorti-
sedas por meio de sorteio, serão, depois de
pagas pelo banco, saladas com sello especial
para serem queima ias conjunctamente cone
as que forem recebidas em pagamento ante-
cipai°. Queimar-se-hão as tenras hypothe-
carias em presença da directoria e conselho'
fiscal, lavrando se termo do acto em livro,
especial,
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SEC(;:i. 0 IV

cmliçães dys enapresiinios sob penlor
agrícola

Art. 53. Pelem ser objecto de penhor agi-
cola:

A—Nlachinas o instrumentos aratorios.
B—Fructos pendentes.
C—Fructos colhidos o armazenados em ser

ou beneficiados e acondicionados para se ven-
derem.

D—Colheitas futuras de certo e determi-
nado anuo.

E— Outros quaesquer accessorios de cul-
tura.

Art. 54. O penhor agricola poderá ser a
prazo de um a tres annos meliante es'eripto
particular. datado com a assigna.tura do mu-
tuario reconhecida pelo saciai publico, sem
tramscripção no registro hypothecario até a
quantia de 5:030$, bastando ser elle feito no
cartorio do juizo competente da situação do
objecto penhorado ; de 5:003$ para cima será
a transoripoão no registro geral da comarca
da situado do objecto penhorado.

Art. 55. O quantumn da divida será decla-
rado no contracto que poderi sor cedido ou
subraga.do por simples traspasso, sem respon-
sabilidade do banco.

Art. 53. O objecto constituido em penhor
agricula ficará em po ler do mutuaria que o
po-ssuirá sob sua responsabilidade pessoal
como depositario em nome do banco para
todos Os effeitos legaes, não sendo licito
ao mutuario distrahil-o ou dello dispôs, por
qualquer modo, respondendo na forma da lei.

Art. 57. Comprelmende o contrasto de pe-
Mine além dos bens noites especificados:

1°, valor do seguro que no Caso de sinistro
dever o soguralor ao segurado, de accordo
com' o art. 371 do decretou. 370, de 2 de maio
de 1890

2, a indotnnisação por que fôr responsavel
aouelle que tiver sido causa da perda ou de-
terioração;

3, o preço de desapropriação nos casos de
necossid ide ou utilidade publica.

SECQX0

Da carteira comercial e suas operações

Art. 53. São operaç5e3 da secção com-
mercial

I s, descontar e redescontar lettras do cam-
bio, da terra, notas promissorias o quaesquer
outros títulos commerciaes, comtanto que
viam passados á ordem, com prazo fixo de
pagamento e contenham a declaração do pa-
gaveis no lugar do desconto, tendo pelo menos
duas firmas i•loneas do reconhecida solvabi-
lidade e urna delias da praça ;

20 , fazer operações de cambio do conta pro-
pria ou de terceiros, mediante commissão,
com as praças do paiz ou do estrangeiro, po-
dendo acceitar o caucionar titulos ou valores.
para garantia de taes operac5s;

30 , abrir e conceder °reditos, compl .: e
venda bens, titulos o valores do qualquer
especie por conta propria 01 do terceiros;

sis, administrar, gerir o custear quaestoier
eniprezas ou estabelecimentos industriaes,
que adquira ou funde por conta propria e
alheia;

5, contractar com 03 governos federal o
de cada Estado sobre tudo (planto disser res-
peito ao seu objeto e fino

G', emittir lettras hypothecarias ou de
penhor, obrigações ao portador, por conta
propria ou de terceiro;

Is , tomar dellioiro a premio por meio de
contas correntes os por lettra.s;

8°, receber por commissão, em guarda e
deposito, ouro, prata, diamantes„joias e ti-
tuba, em conta corrente simples somenos
pertencentes a particulares ou estabeleci-
mentos publicos;

9', emittir lottras ao portador a prazo
fixo;

10, fazer emprestimos por lettras ou contas
correntes, com garantia do iinmoveis ur-
banos.

Paragrapho asnice. Além das operações

artigo, poderá o banco, melianto uma com-
missão que estipular, encarregar-se do au-
xiliar a or,ganisaçã,o de emprezas e compa-
nhias, de receber em deposito títulos e valo-
res, de proceder á cobrança de rendimento
de titolos comtnerciaes, de arrecadar heran-
ças e legados, de liquidações do qoalquer na-
tureza por conta de terceiro.

Art. 59. Poderá o banco, logo que lhe
seja facultado pelo governo, emittir bilhetes
ao portador, pagavois em ouro ou em moeda
corrente, garantindo a omissão com deposito
em ouro ou em apolice3 da divida publica
geral.

Art. 60. Os descontos, emprestimos e con-
cessões do credites só serão dados mediante
caução ou por fianças mercantis.

Art. 61. Quer em garantia a lettras, quer
a contas correntes, as cauções serão:

1 0, de ouro, prata, diamantes e apol ices
divida publica geral, estadual e outros titu-
les do governo;

2s, de títulos particulares pe.gaseis á ordem
2que representem legitimas transacções cam-
merciaes;

3^, de acções de sociedades anonymas que
tenham estação real;

40 , de genero3 de producção nacional ou
estrangeira, não susceptiveis de deteriora-
ção, depositados em armazena alfandegado3
ou depositos publico3;

5". de lettras hypothecarias, emittida.s pela
secção hypothecaria do proprio banco.

Art. 62. As cauções serão feitas sob as se-
guites condições:

1', prova da. legitimidade do posse dos bens
offorecidos em penhor;

2', nota da avaliação de peritos da con-
fiança do banco, quando forém os penhores
em ouro, prata ou diamantes;

3', =tida° do termo de caução lavrado
nos livros respectivos das repartições publi-
cas ou das sociedades anonymas, quando
sirvam de penhor apoliees da divila geral,
estadual ou municipal, títulos do governo, bi-
lhotes de alfaudega, ou acções de sociedades
anonymas;

4, , os penhores do metae3 preciosos, dia-
mantes e titulos da divida publica soffrerão
o desconto d.e 23 "/,, o 03 feitos de acções de
sociedades ationyntas o de 25 "I sobre o valor
de cotação do mercado;

5 0 , sendo os penhores em ;sonoros deposi-
tados em armazenS alfandegados ou depositos
publicas, virá a declaração do valor dado por
corretores, si os houver, e na falta deites por
dona negociantes de reconhecido credito e
apolices do seguro, entregando a parte tom-
bem uma ordem para que 03 administrado-
res dos armazens ponham o conservem esses
generas datai em deante á disposição do banco
e devendo a mesma orlem conter a assigna-
tura dos referidos administradores como re-
sponsaveis pelos generos depositados.

dobre estes penhores os emprestimos serão
feitos até dous terços do valor dado poios cor-
retoros on negociantes, tendo-se em vista a
natureza dos generos.

Paragrapho uníco. Não póde o banco ecoei-
tar as suas proprias acções em penhor ou ga-
rantia do qualquer natureza.

Art. 63. O omprestimo sobre penhores
-verifica-se acceitando os impetrantes lettras
com 03 prazos esta l leleeidos no art. 69.

Art. 61. Os emprostimos sobre penhores
por meio de contas correntes serão abertos

' por meio de termos espociaes, assignados
pelos acreditados, efectuando o deposito
penhor, do qual se dará recibo o se arbi-
trará o maximo do credito.

§ 1. 0 Os emprestimos serão realisados por
meio de cheques nunca monores de 1903,
cortados de talões ministrados pelo banco,
que só receberá entradas do ignaes impor-
'baleias .

§ 2." As épocas de fechamento regular das
contas correntes correspondem ao fim de cala
semestre; é, porém, livre ao banco suspender
quando limo convenha os emprestimos e exi-
gir o reembolso do debito existente prece-
dendo aviso com antecipação de 30 dias.

Art. 65. Não sendo pagas nos vencimentos

serem encerradas, serão os penhores que as
garantirem vendidos particularmente, coa-
carda.n lo o devedor, ou em leilão mercantil
com assistencia de um direator do banco,
precedendo annuncios com a designação do
dia.

Paragrapho unico. Até ao momento da ar-
rematação podo o dono do penhor resgatal-o,
pagando a divida e despezas feitas e mais,
além dos juros vencidos, uma commissão de
1 Vs. O saldo será entregue a quem de di-
reito, não vencendo juro algum emquanto
estiver no banco.

Art. 66. 03 ereditos em conta corrente sob
fianças deverão conter nos termos de sua
constituição a declaração que—os fiadores se
obrigam solidariamente como principaes de-
ve lores.

Art. 67. 03 emprestimos levantados com
fiança mero intil deverão ser garantidos por
duas ou mais firmas do reconhecido credito,
sendo uma deltas pelo menos de pessoa resi-
dente nesta capital.

Art. 63. As firmas dos directores do banco
ou de seus SOJi0S não podem ser tomadas
como garantia para o mesmo banco e só p0.
dera ser admittidas como reforço a outras
firmas,que de por si sós apresentem já a no-
cessaria garantia; mas á em todo caso prolii-
bido o desconto do lettra.s que contenham taos
firmas, quando estas forem de directores de
semana, ou de seus socios.

Art. 69. A taxa do desconto de lettras
terra e de cambio, o juro das; contas corren-
tes garantidas o o do dinheiro que o banco
tomar a premio serão fixados pela dirictoria
e publicados quando esta o julgar conve-
niente.

O preço do desconto de outros titules com-
merciaes á ordem, a taxa do juro das lettras
sobre penhores e o prazo maximo do dinheiro
que o banco recebe a premio saloio objecto do
convenção.

TITULO III

Dos dividendos e fundo de reserra

Art. 70. Só poderão fazer parte dos divi-
dendos do banco os lucros liquidos dos pro-
vindos do operações efectivamente concluidas
no semestre.

Art. 71. Para que os haveres do banco
possam entrar no calculo dos lucros liquides,
não é necessario que se achem recolhidos em
dinheiro á caixa ; basta que consistam em
valores definitivamente adquiridos, ou em
direito e obrigações seguras, como lettras e
quaesquer papeis de credito reputados bons.

Art. 72. Da importancia dos lucros líqui-
dos, abatidas todas as despem do banco, se
deduzirá semestralmente:

1.° A somma do cinco por cento dos lucros
líquidos para fundo de reserva..

2.° A somma de dez por cento dos mesmos
lucros para ser distribuida pela directoria.
Si esta porcentagem der um resultado infe-
rior a 7.2M, terá sempre a directoria dirdito
a este or !eivado, dividido em partes iguaes.

3.° Do excelente se fará dividendo aos
accionistas.

Art. 73. No caso de perdas não se distri-
buirão dividendos, einsuanto nã...) for inte-
gralmente restabelecido o capital social.

mor.° IV

Da alininistrario do banco
Art. 74. Todos os negocios do banco serão

dirigidos por seis membros que designarão de
entre si os que devem exercer os cargos de
presidente, vice-presidente e secretarloa
distribuirão entre si o serviço, de accordo
com os interesses do banco.

Art. 75. A admninistração será eleita pela
assembléa geral, por escrutínio secreto e por
maioria absoluta de votos.

Art. 76. Si no primeiro escrutinio se der
o caso de não haver maioria absoluta, proce.
der-se-ha a segura lo ontre os nomes mais
votados em numero duplo doa que tiverem
do ser eleitos, e neste caso bastará a maioria
relativa de votos ; havendo empato será pre-
ferido o accionista que tiver maior numero,
de acções.

Art. 77. Além da directoria haverá seis
supplentes eleitos na mesma ()ocasião o dobancarias e commerciaes já especificadas no • as lettras e bem assim as contas correntes ao
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mesmo modo que os directores, 03 quaes sub-
stituirão a estes em suas faltas ou impe li-
mentos de mais de 30 dias, segundo a ordem
da votação ; no caso de empate a sorte
decidirá.

Art. 78. Os directores, antes de entrarem
no exercicio, serão obrigados a caucionar a
responsabilidade de sua gestão com o numero
de 50 acções.

§ 1.° A caução far-se-ha por termo em
livro de registro.

§ 2.° A caução po lerá ser prestada por
qualquer accionista a bem do director.

Art. 79. Sobre as acções caucionadas, do
conformidade com a disposição antecedente,
terão preferencia para seu pagamento -
o banco, os accionistas e terceiros pelas
responsabilidades em que os directores incor-
rerem por faltas, culpas ou delictos.

Art. 80. O director que, dentro do prazo
de 39 dias, não prestar caução, entendem
que não acceitou a nomeação.

Art. 81. O director que tiver interesso
opposto ao do banco, em qualquer operação,
não poderá tomar parte na deliberação a este
respeito e será obrigado a fazer o necessario
aviso aos outros directores, devendo disso
lavrar-se declaração na acta das sessões.

Paragrapho unico. No caso da disposiçãO
antecedente, a deliberação será tomada pelos
demais directores o pelos fiscaes a maioria de
votos.

Art. 82. A directoria funccionará por es-
paço de domarmos, podendo s3r reeleita.

Art. 83. O mandato da directoria é pleno,
dentro dos limites dos estatutos e da 18i
nen° se inclue o direito de transigir e auto-
risa.r a resolver amigavelmente as questões
entre o banco e seus devedores e o de de-
mandar e Ler demandado.

Art. 84. A directoria funcciona, o resolve
validamente desde que estejam presentes
quatro directores.

As deliberações serão tomadas por maioria
de votos, decidindo o presidente em caso de
empate.

No livro das netas da directoria constarão
as deliberações que tomarem sobre negocies
ao maior importancia.

Art. 85. As reuniões ordinarias da direc-
toria terão legar uma vez por semana e as
extraordiaarias quando o presidente as con-
vi:cav.

Art. 86. Compete á directoria, além das
prerogativas o encargos de lei o seguinte

1°, deliberar sobre todos 09 negocies do
banco, ouvindo, quando lhe convier, o con-
selho fiscal ;

2°, resolver sobro a creação do agencias ou
casas succursaes nas diversas comarcas do Es-
tado determinando a natureza o limites das
operações

3', nomear e demittir os gerentes ou agen-
tes e marcar-lhes vencimentos e obriga-.
çi OS;

4, dirigir a escripturação, examinar os
balanços, nomear, delnittir o suspender as
empregados. marcar-lhes vencimentos o fian-
ças que deverão prestar, resolver tudo
quanto fôr do interesse do banco ;

5^, fixar as condições geraes dos pedidos de
emprestimos, contractos e operações que se
tiverem de realisar;

"6", solicitar o aceitar do governo geral,
dos governadores dos Estalos o dos presiden-
tes das mnnicipalidades quaesquer auxilies,
favores, privilegies e concessões que possam
ser utilisados e explorados pelo banco em
beneficio dello o da lavo ira

7', convocar exteaorlinariamente a assem-
bléa geral a requerimmto dos accionistas de
accordo com a lei

8^, o banco será representado pelo seu pre-
sidacte, ou por quem suas vezes fizer em to-
dos os actos publ ices ou particulares, para o
que se 1i13 conferem por estes estatutos todos
os poderes, inclusive oa de procurad ir em
causa provia, o os de assignar todas as res-
ponsabilidades ou encargos.

Art. 87. São attribuições e deveres do pre-
sidente

1°, executar e fazer executar 03 estatutos,
regulamento interno, as deliberações da ad-

ministração e da ass sembléa geral e tomar
conhecimento (limbo das operações do banco

2°, representar officialmento o banco em
todas as suas relações e em juizo, sendo-lho
facultado pira esse fim constituir maniata-
rio com poleres necessarios, inclusive os de
transigir

3), assignar balanços e balaneetes, cerres-
pondencias, contractos que tiverem sido au-
torisados, e bem assina cam os directores 03
titules representativos das acções ;

4°, convocar a comrnissão fiscal sempre que
julgar conveniente;

5", resolver sobre as demais operações de
simples expelionte que não necessitem de au-
torisação do conselho director.

Art. 88. O serviço do banco será feito se-
manalmente por uma .09MIlliS3 -9.'0 interna,
composta de dois directores.

Parágrapho mico. A esta commissão,como
delegada immediata da directoria, pertencerá
o governo economico e administrativo geral
do banco, de conformidade com as disposições
dos estatutos, do regimento interno e das de-
liberações da directoria, sendo, porém, neces-
safio para a validade de seus actos o accordo
do ambos os directores o, quando este se não
dê, será o objecto do accordo decidido pelo
presidente, com ou sem modificação.

TITULO V

Do conselho fiscal
Art. 99. O conselho fiscal será composto de

tres membros effectivos o de tres supplentes.
efeitos annualinente pela assembléa geral or-
dinaria dos accionistas, por escrutinio secreto,
segundo as regras estabelecidas.

Art. 90. Os membros do conselho fiscal de-
vem reunir-se nos dias em que entre si deli-
berarem, na sala das sessões da directoria,
para tomarem conhecimento das deliberações
em qua esta tiver assentado, lavrando-se acta
especial do que oecorrer.

Cumpre tombem ao conselho fiscal pedir á
administração todos o quaesquer esclareci-
mentos que precisar e reclamar a convocação
da assembléa geral dos accionistas quando
haja motivos graves e urgentes.

Art. 91. Incumbe aos liscaes apresentar á
assembléa geral o parecer sobre negocies e
operações sociaes do anuo seguinte ao de sua
nomeação, tomanio por base o inventario, o
balanço e as contas dos directores.

Art. 92.03 fiscaes toem o direito, durante o
trimestre que precede a reunião ordino.ria da
assembléa geral, de examinar es livros, de
verificar o estado da caixa o da carteira, ex-
igir informações dos directores sobre as
operações sociaes e convocar extraordinaria-
mente a assemblea geral.

Ar. 93. A attribuição de convocar extraor-
dinariamente a assembléa geral Ode ser ex-
ercida pelos fiscaes ainda fora do prazo de
tres mezes a que se refere o artigo precedente,
si occorrerem 1110tIV03 graves e urgentes.

Art. 94. No parecer, além dojuizo sobre os
negocies e operações do semestre, devem os
fiscaes denunciar 03 erros, factos e fraudes
que descobrirem, expôr a situação da socie-
dade e suggerio as naelidas e alvitres que en-
tenderem a bem da mesma.

Art. 95. Cada um dos membros do conselho
fiscal receberá como compensação de seus ser-
viços a remuneração de 204 annuaes.

TITULO vt
Dos accionistas

-Art. 96. A propriedade das acções do banco
se estabelece pela inscripção nos livros do re-
gistro.

A cessão se opera pelo termo de transfe-
rendia, livrado no dito livro o assignado pelo
ce 'ente e cessimario ou por seus legitimes
procuradores, revestidos dos poderes necessa-
r ios.

No caso de transmissão da arção a titulo do
legado, de successão universal ou por virtude
de arromata.ção ou adjudicação, o termo do
traasferencia, para o nome do legatiirio, her-
deiro, arrematante ou credor adjudicatario
nãopoderá ser lavrado sina') á vista de alvará
do juiz competente, de formal de partilhas ou
carta de arrematação ou do alju licação.

Aos interessados, si o exigirem, serão dadas
certidões dos termos de inscripção e transfe-
rencia.

Art. 97. Ainda quando negociadas as
ficções, subsiste a responsabilidade do cedente
para com a sociedade pelas quantias que fal-
tarem para completar as entradas das acções
exibias. Tal responsabilidade prev ielcorá tão
somente no caso da sociedade se tornar insol-
vavel por culpa ou damno occorridos ao
tempo em que o cedente era accionista.

E' assegurar ao cedente o direito do in-
demnisação contra o cessionario com quem
transigir e 03 cessionarios ulteriores, os quaes
todos são solidariamente obrigados.

Art. 93. Cessa a responsabidade do cedente
desde que a assembléo, geral da sociedade
approvar as contas annuaes, ou no prazo do
cinco annos, a contar da data da publicação
da cessão, si a assembléa geral não se reunir
ou não approvar as contas annuaes.

Art. 99. Quando o accionista não effectuar
as entradas no prazo estipulado, cabo á so-
ciedade, salvo a sua acção de pagamento
contra 03 subscriptores e cessionarios, o di-
reito de fazer vender em leilão as acções por
conta e risco de seu dono, á cotação do dia,
depois de notificado o accionista mediante
uma intimação judicial, publicada por dez
vezes durante um mez em duas folhas das
do maior circulação na séde da sociedade.

Art. 100. Quando a venda se não effectuar
por falta de compradores, a sociedade poderá
declarar perdida a acção, e apropriar-se das
entradas feitas ou exercer contra o subscri-
ptor o os cessionarios os direitos derivados de
sua responsabilidade.

Art. 101. Os titules das acções serão assi-
gnadas pelo presidente o directores de se-
mana.

Art. 102. A constituição de penhor não
inhibe o accionista de exercer os direitos da
acção, COM o de receber divi tendes, tomar
parte e votar nas deiberações da a,ssembléa
geral.

Paragrapho unico. Na n verbação. nos ter-
mos de inscripção o de transferencia de con-
stituição do penhor deverá o accionista decla-
rar a quem pertence o recebimento dos divi-
dendos.

Art. 103. Ern assembléa geral todos os
accionistas poderão discutir e votar e o nu-
mero de votos será cantado pelo numero de
acções que possuiretn, excepto nas votações
por capita.

Paragrapho unico. As acções transferidas
30 dias antes de qualquer reunião da assetn-
bléa geral só dão direito ao accionista para
discutir, salvo O CASO do herança, legado, ar-
rematação ou adjudicação judicial.

Art. 104. Todo o accionista, qualquer que
seja o numero de suas acções, pôde ser vo-
tado para os cargos da administração do
banco, uma vez que se ache dentro do terá-,
do Estado.

Art. 105. As firmas sociaes serão represen-
tadas par una dos SOC103 nas reuniões das
assembléas geraes.

TITULO VII

Da assemblda geral dos accionistas
Art. 103. A assembléa geral tem poder

para resolver tolos os negocios, tomar quem:-
quer decisões e deliberar, approvar e rati-
ficar todos os actos que interessem ao banco..

Art. 107. Para que a assombléa geral,
possa validamente funccionar e delibor, é in-
dispewavel que esteja presente urn numero
do accionistas que represente pelo menos um
quarto do capital social.

Art. 108. Si neste numero não se reunir,
uma nova reunião será convocada por meio
do annuncios nos jornaes, declarando-se
noites que se deliberará qualquer que seja a
somma do capital representado pelos accio-
nistas que comparecerem.

Ar. 109. A assembléa geral que tem de
deliberar sobre as modificações o alteração
dos estatutos. augmento do capital, provo-
gação da existencia do banco, dissolução antes
do prazo ao duração, etc, carece, para vali-
damente se constituir, da presença de accio-
nistas, que, no numero, representem doais
terços ao capital social.

ne r, em	 II I II
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§ 1. 0 Si nem na primeira, nem na segunda
reunião comparecer o numero de accionistas
exigido na disposição presente, convocar-se-ha
terceira, com a declaração do que a assam-
bléa poderá (deliberar, seja qual for a somma
do capitai representado pelos accionistas
presentes.

§ 2.° Neste caso, além dos annncios, a con-
vocação sa fará por nieio da cartas.

Art. 110. Paro eleição ala directoria, bem
como para as deliberações de qualquer na-
tureza, serão admittidos votos por procura-
ção, co:n parleresospeciaes, contanto que estes
não sejam conferidos a directores e fiscaes e
que sejam accionietas 03 procuradores.

Art. 111. As convocações das atsembléas
geraa's serão motivadas e fax-sadia() por an-
nutteios nos ,jornaes publicos do logar e om
intervallo razaavel.

Art. 112. Não pa l em votar nas assem-
bléas geraes : os directores pira approvarem
seus balanços, contas e inventados ; os fis-
caes os seus pareceres.

Art. 113. A assembléa gerasera pre sal ida
por tua accionista acciamado na o-casião pela
assembléa gorai ; servirão de secretarios
dous accionistas para isso convidados [elo
presidenta.

Art. 114. A convocação da assmabléa ge-
ral terá legar na fórma dos paragra.phos se-
guintes

§ 1°. A assernbléa geral reunir-se-ha nos
dias 28 de fevereiro e 31 de agosto de cada
anilo, afim de julgar as contas semestraes e
proceder na primeira destas reuniões ás elei-
ções do conselho fiscal.

§ 2°. Si para delibarar qualquer dos as-
suniptos mencionados carecer a asseindlaa
geral sl e novos esclarecimentos , podará adiar
a sessão e ordenar os exames e as investiga-
ções que forem nocessarins.

Art. 115. As assinableas genes ordinarias
não podem fanccionar com menos de tres se-
cios capazes de constituil-as, afóra os directo-
xes e tiscae,s.

Art. 116. A approvação do balanço e con-
tas, feitas sem reserva, importa a ratificação
dos actos e operações relativas.

Art . 117. A assembléa geral reurfr.se-ha
extraordinariamente quando ao presidente
da mesma o requererem a directoria, o con-
selho fiscal ou um numero não menor de sete
aesionista,s e representando pel menos um
quinto do capital do banca.

Art. 118. Um mez entes da data da reu-
nião da aesaambléa geral ordinariaannunciará
a directoria ficarem á disposição dos accio-
nistas no proprio estabelecimento

1.° Cópia dos balança deitando aialiana()
dos valores movais, iminovela e, em synapie,
das dividas activas o paaeivas por classes,
segundo a natureza dos tituios.

C'opia, da relação nominal dos acaju-
nlstas, com o numero do acaõea respectivas e
o estado do pagamento destas.

3. 0 Cópia da lista das transferanclas de
aeça-as, eia algaidsma, aeallsadas no decurso
do arma.

§ 1." Até a vespera, o mais tardar, da
sesslo da asso:nbléa geral se publicará pela
impreasa, o ralatorio da banco. com o ba-
lanço e o parecer do consalho fiscal.

§ 2.° Até 3) dias, quando muito, após a
reunião da assembléa geral, a acta respectiva
aerá publicaria pela imprensa.

TITULO VIII
DíTosiçOs gerires

Art. 119. Na expiração di prazo da banco
si não lar prorogado ou no caso do desasiuçs,0
antocipada, a asseinblea geral, a convite da
directoria, deter.ninara a fórina da liqui-
dação. nomeando urna commi :sao liquidanto
e investi la dos po leres neee ssaaios para
vender ou alienar 03 bens moveis ou iMMJ-

veia do banco, receber o que lhe for devido e
pagar o que elle dever, e entrar ent ajuste
com qualquer instituiçãa de credito que se
encarregue da liquidação do banco.

AFt, 120. Fica autorisada a directoria a
dar "'aguiame nto ao banco.

Art. 121. Os presentes estatutos são va-
lidos para !odag os eirados l agaos e qualquer

omissão ou falta terá eXecuaã) çla accardo

com as disposições legaea.

Disposições troliSitOrias
Art. 1.° Durante o tempo necessario para

a liquidação do banco, aliás dos emprestimos
hypothecarios com garantia de estabeleci-
mentos agricolas. anteriores á lei de 13 de
maio do 1889, fica a directoria autorisada a
formar um fundo do reserva especiol para
fazer face a qualquer prejuiza de tal liqui-
dação.

Art, 2." Sendo o capital actual do banco
representado por 17.086 ações do valor no-
minal de 10 a3 cada uma, com entradas rea-
Usadas no valor do 60$, fica a directoria
autorisada a converter estas suas acções em
outras do valor do 1003 integraes, de ()acordo
com o art. 4' destes estatuam, resgatando as
86 excedentes, canformeja se acha autorisaila
pela assamblaa geral.

Ar. 3.° Lago que estivorern integralisadas
asacções d) li item, fica a directoria auto-
risada a transfarmal-as, guarida julgar con-
veniente, em titulas ao portador.

Art. 4.° A eleição para a primeira di-
rectoria que houver do fane 'Rolar depois de
approvada.s estes estatutos paio Governa Fe-
deral será feita ai primeira reanião da
assembléa geral ordinaria de prestação de
cont is da fevereiro de 1891, contando-se dalti
em delato o tempo para as eleições sub-
sequontes.

Esta conforma. — Carlos Augusto Naylor.
--

Banco do s3 Opor:trios.
ACPA DA. ASSVnIBLE . A. (SER 1L EKTRAORDINA R IA,

ENI LIQUIDAÇÃO AMEGAVEL,ENI 26 DE AGOSTO
DE 1806.

A' uma e meia hora da tarde do (lia 26 de
agosto da 1896, reunidas no salão superior do
pre lio da rua General Camara n. 221 ern nu-
mero de vinte e quatro accionistas represen-
tando dias mil oitocentas o duas acções assumiu

prasidencia o liqualante Francisco Rebello
de Carvalha que declarou que, sendo esta a
terceira convocação, como cansa do livro de
presença, podendo funccionar com qualquer
numero (lo acaonistas pr sentes, abre a ses-
são para os fins que foi convocada e con-
vi la a ser indicado o accionista que deve
presidie os trabalhos da assembléa ; o sendo
iialicado e aceeito pala assambléa o accio-
nista Joaquim Antonio Ribeiro e-ta a:su-
mindo a residencia agradece a delegação
que acaba d•a lhe ser conferida o convida para
secretario:; os Srs. Augusta Feltro de Oli-
veira o Euzobio Perca Ferreira.

As:irn constituida a mesa, o Sr. presdento
mui lott proceder a leitura da acta paio pri-
meiro secretario finda a qual, posta em dis-
oussão e não havendo quem fizesse observa-
ç5as sobre a sua rencção, fi msta a votas o
approvala unanimetneate. Ens seguida dela-
rota o Sr. p 'esidente que a pr 'sente s-ssão
tinha por fim a c iminissão liquidai:to dar
Ponta da sua gesta). do estado ds liquidação
e di suas oontaeas ao mesmo tempo para a
a.ssarnbiéra geral promover tudo quanto tasse
nocessario e conveniente, para cujo fim foi
ConVOW,(la.

1) indo a palavra ao liquirlante Francisco
Reb ,llo de Carvalho, osto foz a exposição do
tu la que tem °acorri l o nos sete meies do
geetão administrativa das qtae :taes judicia-
rias o das operações enciumais demonstra-
das pelo balan eete que apresenta á canside-
ração da asernblaa, e pai ( que a mesma as-
semblóa autorise a commissão a liquidar as
questõos earn a ilha do Governador e Intata-
dencia Municipal o encerrar a liqablação do
banco.

Obtendo a palavra, o accionista Manoel
Pinta de Araujo Junior, depois de justificar e
fundamentar as suas razaes, apresentou a
seguinte proposta: «Proponho que sejam
aparovados todos os actos e contas da actua!
cominissão liquidante até esta data. Que fique
a mesma cominissão real izida á porcentagem
do 6 0/„ em lagar rio 10 1/2 ^1v o assim com-
posta: Liquillante o actual, c- mrnendador
Feanc.is • o Rabello do Carvalho; conselho
fi:cal, c mai s ndador Anseio Bittencourt, João
r'e Souza Latiram)) e supplentes, cominen-
dadar Dal tomer° Carqueja Filante, o José

Ricaldoni. Que á nova commissão sejam con-
feridas todos os poderes para liquidar com
urgencia as questões penlentes da ilha do
Governador, lntendencia Municipal e en-
cerrar a liquidação do banco. Que fique a
nossa autorisada a assignar a presente acta.
—Rio, 26 de agosto do 1896.— Manoel Pinto
de Ara ujo .1 ili0 .» O Sr. presidente depois
de mandar ler a proposta pelo 10 secretario
poz em discussão o não havendo quem sabre
ella pedisse a palavra sujeitou á votação de-
pois de encerrada a discussão, a qual foi
approvada par unanimidade de votos. Dii-
xando os membros da commissão liquidante
de tomar parte na votação o nada mais ha-
vendo a tratar nem accionista algum querido
fazer o uso da palavra, o Sr. presidente en-
cerra a sessão ás duas e meia hor is da tarde.
E para clareza firmou-se a presente acta que
vae assinada pela mesa.— Joaquim Antonio
Ribeiro, presidente.— Augusto Feltro de Oli-
veira, 1" searatario.—Euzebio Peres Ferreira,
2° secretario.

--
Companhia de Carros Tattor-

sa 11 Nloreaux
ACTA- DA AS5E31131.1'1:1 GERAL EXTRAORDINARIA

AOS vinte e sete dias do mez de agosto do
1896, á meia hora depois do meio-dia, reuni-
dos 30 accionis n as representando 6.720 acçõos,
mais de doas terços do capital social, o dire-
ctor gerente convida o Sr. Dr. Frederico
Smith do Vasconcelloa para presidir a reu-
nião, o qual tornando a ci leira da presi-
doncia convida para secretario :: os Srs. Hen-
rique José de Oliveira Sampaio e Frelerico
Pinheiro.

Aberta a sessão foi lida o approvada a
acta da sessão anterior, de 20 de abril findo,
e dada a palavra ao director gerente para na
finam rio annuncio,motivar a indicação a que
o mesmo se refere.

Ouvido o Sr. director gerente o acceitas as
suas idéas, para pol-as em execução o Sr.
accionista D. Levei apresentou com os Srs.
Frederico Pinheiro e coronel Paulo Josa
Pfaltzgraff a seguinte proposta:

«Propotnos para que o director gerente da
Companhia de Carros Tattersall aloreaux fi-
que revestido de todos 03 poderes permitlidas
em direita para vender, receber' o preço que
ajustar, e dar quitação, os terrenos, predios
e mais benfeitorias que a companni, possuo
na praça da Republica mis. 87 e 89, e bermi
assim tive autorisado a reduzir de 50 0/, o
capital social, por melo de pagamentos soa
accioalst as.»

Que submettida a votos é unanimemente
approvada.

Nada mais havendo a tratar interrompe-se
a sessão por meia hora, na qual foi lavrada
a presente acta, que soa lo approvada vao
assIgnada por todos os accionistas presen-
tes.

Rio de amaino, 27 de agosto do 1896. —
&aderia° Sinirli de Vasconcello:, presidente,
-amarrares Ja .:d do Oliveira Se apoio, l se-
cretari).—M-ederico Pinheiro, 2^ secretario e
outros accionistus.

ANNUNCIOS
E111111•01:a Industrial de Me.,

lhoramentos no Ui-sutil

ASSEMBLEA GERAL ORDINARLA

• Convido 03 Srs. accionistas a reuniretn-so
em assembléa geral °Ninaria, no dia 14 do
seas inbra proximo, ao meio -dia, no escripto-
rio da empraza, rua Primeiro d e Março n.56,
sobrado, para deliberarem sobre o relatorio o
conta s da directoria e respectivo parecer da
conselho fiscal o ora seguida procederem á
el ação da directoria e conselho fiscal.

Os documentos exigidos pelo art. 147 do
decreto n. 431, de 4 de julho de 1891, acham-
se á disposição dos' Srs. accionistas, a, jaula"
do dia 14 do corrente.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 189G,-,
Paulo de Pro.ztin, presidente.
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